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RESUMO 
 
RIBEIRO-LOPES, Thatiana da Paz. Caracterização da Ocorrência de 
Dinoflagelados Potencialmente Nocivos em Áreas Destinadas a Captura de 
Pescado na Lagoa de Araruama, RJ, Brasil. 2014. 110p Tese (Doutorado em Ciência 
e Tecnologia de Alimentos, Ciência de Alimentos). Instituto de Tecnologia, 
Departamento de Tecnologia de Alimentos, Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro, Seropédica, RJ, 2014. 
 
Os dinoflagelados fazem parte do fitoplâncton marinho, são formados por organismos 
fotossintetizantes (autotróficos, heterotróficos ou mixotróficos), produtores de oxigênio 
tanto para a biota marinha quanto terrestre. Estes organismos são a principal fonte de 
alimento para microcrustáceos, camarões, moluscos bivalves (ostras, mexilhões), peixes 
pelágicos entre outros organismos filtradores. Desta forma exercendo grande influência 
positiva na pesca. Apesar da correlação positiva entre o fitoplâncton e o pescado, o 
fitoplâncton pode causar grandes prejuízos à indústria pesqueira quando ocorrem 
florações de algas nocivas (FANs). A floração é um aumento exagerado do número de 
células do fitoplâncton marinho. As possíveis causas das FANs são: eutrofização; 
mudanças nas condições ambientais; desmatamento demanguezais; bioinvasão por 
mudanças nas correntes marinhas superficiais ou por introdução antrópica (água de 
lastro e maricultura). As consequências das FANs podem ser gravíssimas como, por 
exemplo: efeitos deletérios na biota (depleção de oxigênio e produção de ictiotoxinas); 
prejuízos nas atividades extrativas e de cultivo; prejuízos nas atividades de recreação; 
nas atividades de turismo (perigo de contaminação química); na qualidade de águas e 
principalmente na saúde pública pela produção de ficotoxinas, causando os 
envenenamentos. O objetivo desta pesquisa foi caracterizar a ocorrência de 
dinoflagelados potencialmente nocivos na Lagoa de Araruama, RJ - Brasil, durante o 
período de um ano. Entre setembro de 2011 e agosto 2012 foram realizadas coletas 
mensais em dois pontos da lagoa, por meio de arrasto vertical de rede de plâcton com 20 
µm de malha. As amostras foram fixadas com formol neutralizado 4% e posteriormente 
identificadas por meio de microscopia invertida de campo claro. Foram verificados 
dados ambientais de temperatura, salinidade, profundidade. Identificou-se 44 
morfotipos de dinoflagelados, distribuídos em 10 gêneros.  Destes 44 morfotipos 13 
pertencem ao grupo dos dinoflagelados potencialmente nocivos: Dinophysis cf. 
acuminata, Dinophysis cf. fortii, Dinophysis cf. tripos, Gonyaulax cf. polyedra, 
Gonyaulax cf. spinifera, Heterocapsa cf. niei, Prorocentrum cf. balticum, 
Prorocentrum cf. concavum, Prorocentrum cf. emarginatum, Prorocentrum cf. lima, 
Prorocentrum cf. mexicanum, Prorocentrum cf. micans, Scripsiella cf. trochoidea. A 
salinidade média em P1 foi de 37,61 e em P2 foi de 49,11. A temperatura média variou 
de 23,12 ºC em P1 a 24,86 ºC em P2. A profundidade média em P1 foi de 1,93 m e de 
2,81 m em P2. As espécies mais frequentes e também mais abundantes foram: 
Prorocentrum mexicanum em P1 e Heteroacapsa niei em P2. As maiores riquezas 
foram atribuídas aos gêneros: Prorocentrum e Dinophysis em ambos os pontos de 
coleta. Houve diferença significativa para a distribuição espacial das espécies 
potencialmente nocicas, mas não houve diferença significativa para a distribuição 
sazonal entre os pontos de coleta. A salinidade e a profundidade foram os principais 
fatores abióticos correlacionados aos grupos taxômicos identificados na Lagoa de 
Araruama. 
 
Palavras-chave: Toxinas marinhas, Fitoplâncton tóxico, Lagoa hipersalina. 
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ABSTRACT 
 
 
RIBEIRO-LOPES, Thatiana da Paz. Characterization of Potentially Harmful 
Dinoflagellates occurred in Areas Intended to Capture the Fin fish Lagoon 
Araruama, RJ, Brazil. 2014. 110p Thesis (Doctorate in Science and Food Technology, 
Food Science). Instituto de Tecnologia, Departamento de Tecnologia de Alimentos, 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2014. 
 
The dinoflagellates are part of marine phytoplankton, are formed by photosynthetic 
organisms (autotrophic, heterotrophic or mixotróficos), producing oxygen for both the 
marine as terrestrial biota. These organisms are the primary food source for 
microcrustaceans, shrimp, bivalve molluscs (oysters, mussels), pelagic fish and other 
filter feeding organisms. Thus exerting great positive influence on fishing. Despite the 
positive correlation between phytoplankton and fish, phytoplankton can cause great 
damage to the fishing industry when harmful algal blooms (HABs) occur. Flowering is 
an exaggerated increase in the number of cells of marine phytoplankton. Possible causes 
of HABs are: eutrophication, changes in environmental conditions; demanguezais 
deforestation; bioinvasion by changes in surface ocean currents or anthropogenic 
introduction (ballast water and mariculture). The consequences of FANs can be very 
serious, such as: deleterious effects on biota (depletion of oxygen and production of 
ictiotoxinas); losses in extractive activities and cultivation; losses during recreation, in 
tourism activities (risk of chemical contamination), on water quality and public health 
mainly in the production of phycotoxins, causing poisoning. The objective of this 
research was to characterize the occurrence of potentially harmful dinoflagellates in 
Araruama Lagoon, RJ - Brazil, during the period of one year. Between september 2011 
and august 2012 monthly samples were taken at two points in the lagoon, through 
vertical drag of placton 20 µm in mesh network. The samples were fixed with 4% 
neutralized formalin and subsequently identified by inverted light field microscopy. 
Environmental data on temperature, salinity, depth were observed. 44 morphotypes of 
dinoflagellates, distributed in 10 genera were identified. 13 of these 44 morphotypes 
belong to the group of potentially harmful dinoflagellates: Dinophysis cf. acuminata, 
Dinophysis cf. fortii, Dinophysis cf. tripos, Gonyaulax cf. polyedra, Gonyaulax cf. 
spinifera, Heterocapsa cf. niei, Prorocentrum cf. balticum, Prorocentrum cf. concavum, 
Prorocentrum cf. emarginatum, Prorocentrum cf. lima, Prorocentrum cf. mexicanum, 
Prorocentrum cf. micans, Scripsiella cf. trochoidea. The average salinity was 37,61 in 
P1 and P2 was 49,11. The average temperature ranged from 23,12 °C in P1 to 24,86 °C 
in P2. The average depth in P1 was 1,93 m and 2,81 m in P2. The most frequent and 
also most abundant species were: Prorocentrum mexicanum in P1 and P2 in 
Heteroacapsa niei. The greatest riches were assigned to the genus: Prorocentrum and 
Dinophysis at both collection points. There was a significant difference in the spatial 
distribution of potentially nocicas species, but there was no significant difference in the 
seasonal distribution between the collection points. The salinity and depth were the 
main abiotic factors correlated to taxômicos groups identified in Araruama Lagoon. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 
O fitoplâncton marinho é constituído por organismos de vida livre, solitários ou 

coloniais; autotróficos, heterotróficos ou mixotróficos. Organismos fitoplanctônicos 
fotossintetizantes são importantes para a produção de oxigênio, tanto para a biota marinha 
quanto terrestre e constituem a base da teia alimentar de ambientes aquáticos. Constituem a 
principal fonte de alimentos para microcrustáceos, camarões, moluscos bivalvos (ostras, 
mexilhões), peixes pelágicos e demais organismos filtradores (NYBAKKEN, 2001). Os 
dinoflagelados fazem parte de um dos grupos que compõem o fitoplâncton marinho e estão 
mundialmente distribuídos pelos oceanos, desde águas quentes tropicais até as gélidas águas 
antárticas. Entretanto, em situações específicas como no caso de uma floração nociva, as 
microalgas podem ter efeitos deletérios que afetam atividades como: pesca, maricultura, 
recreação, turismo, qualidade de águas e saúde pública, assim como a própria biota aquática.  

Segundo Anderson et al. (2001) a floração é um fenômeno natural provocado pelo o 
crescimento exagerado/explosivo em número de determinada microalga (uma ou poucas 
espécies), autolimitante, que tem curta duração, motivado por condições favoráveis como 
altas temperaturas, concentração de nutrientes, baixa salinidade, frequentemente produzindo 
mudança na coloração visível dos corpos hídricos naturais. No entanto, pode acontecer 
floração sem mudança da coloração da água. Quando a floração é nociva ocorre depleção de 
oxigênio e/ou produção de ficotoxinas. Este tipo de floração é conhecido como: floração (ões) 
algal (is) nociva (s) (FANs) ou HABs (Harmful Algal Blooms). 

Nos últimos anos os problemas causados pelas algas tem se acentuado em todo o 
mundo, na América Latina e especificamente no Brasil o cenário não é diferente. Este fato é 
atribuído a diversas causas: mudanças ambientais globais; maior atenção dos cientistas ao 
tema; crescente número de intoxicações de pessoas, provocadas pelo consumo de alimentos 
marinhos contaminados por ficotoxinas, entre outros. 

Moestrup et al. (2009), relataram a existência de 79 espécies de dinoflagelados 
potencialmente nocivos. Em países da América Latina como Argentina, Brasil, Chile, 
Equador, Peru e Uruguai já foram registrados 50 espécies de microalgas produtoras e/ou 
potenciais produtoras de toxinas, com exceção do grupo das cianobactérias. Dessas 50 
espécies, os dinoflagelados contribuem com 30 espécies, representando 60% do total deste 
grupo de microalgas (ODEBRECHT; AKSELMAN, 2013). Dentre a comunidade de 
dinoflagelados potencialmente nocivos encontrados no litoral fluminense encontram-se 
diversas espécies de Dinophysis nas baías de Sepetiba e Ilha Grande (MARINÉ et al., 2010; 
FERREIRA, 2009; LOURENÇO et al., 2007a, b); Prorocentrum, Ostreopsis e Coolia na baía 
de Sepetiba (SZÈCHY, 1986; OLIVEIRA, 2009); Dynophysis e Prorocentrum na Lagoa de 
Araruama (CILSJ, 2013; RIBEIRO-LOPES et al., 2013a,b; OLIVEIRA et al., 2013); 
Gonyaulax, Scrippsiella, Dinophysis na Baía de Sepetiba (TENENBAUM et al., 2004); 
Ostreopsis no Arrarial do Cabo e Búzios (NASCIMENTO et al., 2010). 

As microalgas potencialmente tóxicas representam perigo de contaminação química 
para o pescado, pois podem produzir dois tipos de toxinas: ictiotoxinas (que afetam 
principalmente invertebrados e peixes pelágicos, causando mortalidade) e ficotoxinas (que 
causam as diversas Síndromes de Envenenamento). As ficotoxinas afetam principalmente 
humanos e mamíferos aquáticos, trazendo prejuízos tanto econômicos para as atividades 
extrativas e de cultivo, quanto para a saúde pública (REGUERA, 2002). O termo nocivo 
engloba o grupo das microalgas produtoras de toxinas e as que não foram identificadas como 
produtoras de toxinas, mas são capazes de formar floração, provocando depleção de oxigênio 
e mortandade, às vezes massiva de peixes e outros organismos marinhos, portanto também 
trazem prejuízos econômicos, sociais e ambientais. 
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De acordo com pesquisadores (NASCIMENTO, 1998; BASSANI, 2000; CILSJ, 2013) 
diversos grupos de microalgas foram encontrados na Lagoa de Araruama; dentro destes 
grupos foram identificados gêneros de dinoflagelados que possuem espécies potencialmente 
toxígenas: Alexandrium e Gymnodinium, que contêm espécies capazes de produzir toxinas 
paralisantes e Prorocentrum e Dinophysis que contém espécies potencialmente produtoras de 
toxinas diarreicas (NASCIMENTO, 1998; CILSJ, 2013).  

A Lagoa de Araruama é o maior ecossistema lagunar hipersalino em estado 
permanente do mundo, com superfície de 220 km2 e idade estimada entre 5 a 7 mil anos, 
sendo seu volume em torno de 636 milhões de m3 e sua profundidade média 2 a 3 metros, 
podendo chegar a 19 metros em alguns locais (CILSJ, 2002).  Segundo CILSJ, 2002, apesar 
de existirem outras lagoas hipersalinas, elas não mantêm o espelho d’água constante durante o 
ano, como é o caso de: Coorong (Austrália); Dawhat as Sayh, (golfo Árabe); Bardawill (costa 
leste do Mediterrâneo); Madre do Texas e Torrey Pines (EUA); Madre de Tamaulipas e Ojo 
de Liebre (México) e Enriquillo (República Dominicana). É uma relevante fonte econômica, 
cultural e sócio-ambiental para a Região dos Lagos. O pescado capturado na Lagoa é 
comercializado e consumido em todo o estado do Rio de Janeiro e tem uma boa aceitação no 
mercado. O tipo de pesca exclusiva da lagoa é a pesca artesanal.  

Dentro da teia trófica da Lagoa de Araruama diversas espécies de peixes importantes 
comercialmente, como os da família Clupeidae, alimentam-se de organismos planctônicos 
(microalgas). Os peixes pelágicos vivem em cardume, nadando livremente na coluna d’água 
como, por exemplo: sardinhas, anchovas, atuns, muitos tubarões. Os peixes de pequenas 
dimensões como as sardinhas são geralmente planctófagos, ou seja, alimentam-se do plâncton 
disperso na água que filtram, à medida que nadam e “respiram”. 

Como os dinoflagelados constituem o principal grupo de microalgas potencialmente 
nocivas, com 79 espécies, segundo a Lista Taxonômica da Comissão Oceanográfica 
Intergovernamental (MØESTRUP, 2009) e o fitoplâncton serve de alimento para peixes de 
valor comercial e de boa aceitação no mercado consumidor, é importante se identificar as 
espécies potencialmente tóxicas, pois as toxinas produzidas por elas podem causar prejuízos 
econômicos, contaminando o pescado e trazer danos à saúde dos consumidores, constituindo 
um perigo para a saúde pública. Os trabalhos já realizados na lagoa de Araruama tiveram uma 
abordagem ecológica para a comunidade fitoplanctônica. Porém a maioria das espécies de 
microalgas potencialmente nocivas apresenta ocorrência rara ou pouco frequente, geralmente 
em baixas abundâncias exceto quando em floração. Desta forma faz-se necessário identificar 
os dinoflagelados em nível infragenérico e relatar as espécies nocivas presentes para que se 
possa caracterizar a problemática das microalgas nocivas neste ambiente. E dessa forma 
iniciar o processo de avaliação de risco para ficotoxinas, procedendo à identificação do perigo 
que elas representam para a produção de pescado na lagoa. 

A presente pesquisa será a primeira a verificar a ocorrência dos dinoflagelados 
potencialmente nocivos, contemplando sua distribuição espacial e sazonal. Estudos anteriores 
apenas identificaram a presença de alguns táxons de microalgas na superfície deste corpo 
hídrico: Alexandrium spp., Gymnodinium spp., Prorocentrum spp., diversos morfotipos de 
dinoflagelados (CILSJ, 2013; NASCIMENTO 1998). Por isso a importância de se fazer um 
estudo para a identificação de microalgas produtoras de ficotoxinas que possam representar 
perigo de contaminação química no pescado da Lagoa de Araruama. 

A hipótese que se deseja testar é: Microalgas potencialmente nocivas ocorrem 
naturalmente na Lagoa de Araruama, o que pode oferecer perigo de contaminação química 
para o pescado capturado nesse corpo hídrico. 

Sendo assim o objetivo desta pesquisa é caracterizar a ocorrência de dinoflagelados 
potencialmente nocivos que ofereçam perigo químico de contaminação ao pescado da Lagoa 
de Araruama, RJ - Brasil, durante o período de um ano. Contribuindo para justificar a 
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necessidade de se realizar um estudo de avaliação de risco das ficotoxinas para este ambiente, 
através da realização da etapa de identificação do perigo representado pela ocorrência destes 
dinoflagelados potencialmente tóxicos. Gerando assim conhecimento científico que auxilie as 
autoridades competentes na elaboração de programa de monitoramento direcionado para a 
problemática das ficotoxinas em áreas destinada a captura de pescado no litoral norte do 
estado do Rio de Janeiro. Dentre os objetivos específicos deste trabalho pode-se citar: 
identificar e quantificar os dinoflagelados potencialmente nocivos presente ao longo da coluna 
d’água; determinar a distribuição horizontal destes dinoflagelados ao longo de um gradiente 
de salinidade; avaliar a ocorrência sazonal dos dinoflagelados nocivos identificados; 
relacionar a ocorrência de dinoflagelados nocivos aos fatores abióticos: temperatura, 
salinidade e profundidade.  
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2. REVISÃO DE LITERATURA 
 
 

2.1 O Pescado 
Desde os tempos mais remotos os peixes são utilizados como alimento pelo homem. A 

pesca possui grande relevância na alimentação de vários povos e representa uma das 
atividades econômicas mais antigas da humanidade. Os recursos pesqueiros são explotados de 
acordo com os termos culturais próprios de cada sociedade (MITCHELL, 1989). Muitas das 
espécies de peixes têm ao menos algum valor de mercado direto ou fazem parte de teias 
alimentares que suportam outros recursos economicamente importantes. Os recursos 
pesqueiros proporcionam satisfações estéticas (MOYLE; CECH Jr., 1996) e têm sido fonte de 
substâncias naturais de interesses diversos, inclusive farmacológicos (NORSE, 1993). No 
entanto existem alguns problemas que levam a uma diminuição da produção como é o caso da 
pesca predatória; avanço do turismo; expansão imobiliária na costa; poluição aquática, 
causada por dejetos industriais, domésticos, agro-pastoril e até mesmo da própria aqüicultura; 
falta de planejamento para uso do mar, falta de regulamentação e medidas de controle, frotas 
com número excessivo de embarcações, agressões a regiões de reprodução, falta de dados e 
informações suficientes e confiáveis sobre os recursos em alto-mar, deficiência de informação 
científica sobre as principais espécies, formas de pescar e aparelhagem inadequadas do ponto 
de vista da pesca seletiva, fiscalização insuficiente (FILHO; SIQUEIRA, 1997; SEAP, 2005). 

O pescado constitui importante fonte de proteína de alto valor biológico. O teor 
protéico das diferentes espécies de peixes varia de 15% a 20%. De acordo com Lederer 
(1991), o valor calórico dos peixes depende do teor de gordura: peixes magros, com menos de 
1% de gordura; peixes meio gordos, com 7% a 8% de gordura e peixes gordos, com mais de 
15% de gordura. O valor biológico das gorduras é importante na prevenção do ateroma 
(FERRETTI et al 1994; OSSA, 1985), devido à presença de ácidos graxos poli-insaturados, 
além dos ácidos palmitoléico, linoléico, linolênnico e araquidônico. A crescente preocupação 
com a saúde pelos consumidores tem levado à mudança nos hábitos alimentares e 
conseqüente aumento do consumo de carnes brancas, contribuindo para o aumento do 
consumo de peixes e derivados, principalmente após a descoberta de que alimentos ricos em 
ácidos graxos poliinsaturados e com baixos níveis de colesterol reduzem as doenças cardíacas 
(FILHO; SIQUEIRA, 1997). Os peixes são alimentos de alta digestibilidade por apresentarem 
mínimas quantidades de tecido conjuntivo; além disso, apresentam quantidades significativas 
de fósforo (250g.100g-1 de tecido) e de iodo (peixes de mar), pouco cálcio e ferro, vitaminas 
A, D, B1 e sódio (PEREIRA, 2009). Contudo, o consumo de peixe pode também causar 
doenças devido a infecções ou intoxicações (HUSS,1997).   

Em 2010 a produção mundial de pescado foi de aproximadamente 168 milhões de 
toneladas, 3% maior que em 2009, incluindo-se pesca extrativa e de aquicultura. Os cinco 
maiores produtores foram: China, Indonésia, Índia, Japão e Filipinas. O Brasil ocupou o 19º 
lugar com uma produção de 1.264.765 toneladas (BRASIL, 2013a). 

O pescado no Brasil apresenta uma ampla distribuição geográfica ocorrendo em todo o 
litoral brasileiro, apesar da baixa produção no cenário mundial, este é um dos motivos pelo 
qual as políticas públicas nacionais vêm desenvolvendo diversas medidas para estimular o 
incremento da produção aquícola, assim como utilizar os recursos pesqueiros de forma 
sustentável. Mas muito ainda tem a ser feito, o setor precisa conhecer detalhadamente todas as 
etapas da cadeia produtiva para que as medidas de ordenação e manejo tenham sucesso e 
possam orientar de forma satisfatória os investimentos que devem ser feitos em cada 
segmento. 
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2.1.1 Valor nutricional  
A composição química do peixe varia muito de uma espécie a outra e até em uma 

mesma espécie (STANSBY, 1978). Diversos fatores como os geográficos e ambientais 
influenciam na composição química do peixe como, por exemplo: quantidade e qualidade de 
alimento ingerido pelo peixe, principalmente o fitoplâncton e zooplâncton; gasto de energia; 
tamanho do peixe; idade; gênero; estações do ano em que a espécie foi capturada; habitat; 
temperatura; reprodução (PIGOTT; TUCKER, 1990; STANSBY, 1978; CONTRERAS-
GUZMAN, 1994). Aliado a estes fatores, as poucas informações acerca do valor nutritivo dos 
peixes brasileiros dificultam a aplicação de dietas balanceadas para diversas coletividades e o 
processamento industrial (MUSTAFA; MEDEIROS, 1985; MENEZES, 2006). 

Os peixes apresentam diversos componentes com valor nutricional como as proteínas, 
ácidos graxos poliinsaturados, especialmente o eicosapentanóico (EPA-C20:5 ω-3) e o 
docosexaenóico (DHA-C22:6 ω-3), da série ω-3 (BADOLATO et al. 1994a, b; MENEZES, 
2006), os quais têm sua variação explicada pela quantidade e qualidade especialmente do 
fitoplâncton e zooplâncton disponíveis aos peixes (MENEZES, 2006). A relação dos ácidos 
graxos poliinsaturados ω-6 e ω-3 é importante na prevenção de doenças cardiovasculares e 
inflamatórias, arteriosclerose e trombose, dermatite atópica, lúpus, psoríase, artrite reumática, 
esclerose múltipla, diabete melitos, colite ulcerativa e câncer, na manutenção da pressão 
arterial, coagulação sanguínea, na formação de compostos com propriedades hormonais, no 
desenvolvimento e função do cérebro, retina e esperma (BELDA; POURCHET-CAMPO, 
1991; MENEZES, 2006). 

Dentre os principais constituintes químicos do peixe, a água está em primeiro lugar, 
com valores entre 64% e 90% na parte comestível; seguido pelas proteínas com 8% a 23%, 
mesma proporção que as carnes bovinas, suínas e de aves; a gordura com 0,5% a 25%; os sais 
minerais com 1% a 2%, sendo estes o cálcio, fósforo, sódio, potássio, manganês, cobre, 
cobalto, zinco, ferro e iodo (CONTRERAS-GUZMÁN, 1994); os carboidratos que não 
chegam a 1% e as substâncias nitrogenadas não protéicas, sem importância nutricional, que 
não atingem 0,5% em peixes frescos (BADOLATO et al. 1994a, b). 

A carne de peixe, apesar de ter a mesma proporção de proteínas que outras carnes, 
possui qualidade maior pelo fato de apresentar menor teor de tecido conjuntivo. Além disso, 
apresenta vantagens em relação aos teores de vitaminas lipossolúveis A e D. Também 
apresenta vitaminas hidrossolúveis como a tiamina, riboflavina, piridoxina, ácido pantotênico, 
ácido fólico e vitamina C. A composição de aminoácidos essenciais no peixe é completa 
(histidina, isoleucina, leucina, lisina, metronima, fenilalanina, treonina, triptofano e valina) 
(MENEZES, 2006). Ogawa; Maia (1999) relataram magnésio, cloro, enxofre, selênio, cromo, 
níquel entre outros minerais no músculo dos peixes. 
 
2.1.2 Produção nacional de pescado 2011 

No Brasil a produção de pescado em 2011 atingiu 1.431.974,4 toneladas (t), o que 
representou um aumento de aproximadamente 13,2% quando comparada com a produção em 
2010 (BRASIL, 2013a). Quanto às modalidades de pesca, a pesca extrativa marinha 
representou a maior parte da produção, com 38,7% do total produzido no país (553.670,0 t); 
seguida pela aqüicultura continental com 38% (544.490,0 t); pesca extrativa continental com 
17,4% (249.600,2 t) e aquicultura marinha com aproximadamente 6% (84.214,3 t).  A região 
Nordeste foi a maior produtora com 454.216,9 t (31,7%), em seguida veio a região Sul com 
336.451,5 t (23,5%), depois Norte com 326.128,3 t (22,8%) e Sudeste e Centro-Oeste com 
226.233,2 t (15,8%) e 88.944,5 t (6,2%), respectivamente. Todas as regiões brasileiras 
tiveram um incremento na produção de pescado em relação à produção no ano de 2010 
(BRASIL, 2013a). 
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Os peixes corresponderam a 87% da produção, os crustáceos a 10% e os moluscos a 
3%. As espécies de peixe que mais contribuíram para este quadro na modalidade de pesca 
extrativa marinha foram na ordem decrescente: a sardinha-verdadeira, a corvina, o bonito-
listrado, a pescada amarela e a tainha. No grupo dos crustáceos foram: camarão-sete-barbas e 
camarão rosa e no grupo dos moluscos o mexilhão, o sururu e o polvo. Na aquicultura as 
espécies de peixe mais representativas foram: tilápia, tambaqui, tambacu, carpa e pacu (todas 
as espécies de aquicultura continental) (BRASIL, 2013a).  

Vale ressaltar que na região sudeste, o estado do Rio de Janeiro foi o maior produtor 
de pescado com 86.218,5 t e a nível nacional o estado de Santa Catarina ocupou o primeiro 
lugar com 194.866,7 t (BRASIL, 2013a).  

Em relação a balança comercial brasileira de pescado no período de 2011 as 
exportações alcançaram U$$ 271.193.147 milhões de dólares e as importações 
corresponderam a U$$ 1.262.888.212 bilhões de dólares, havendo um déficit de quase U$$ 
991 milhões (BRASIL, 2013a). Os principais produtos exportados na ordem decrescente de 
valores foram: lagostas congeladas (exceto inteiras) com 2.134.773 quilogramas (Kg) (U$$ 
69.163.978), extratos e sucos com 1.873.641 kg (U$$ 29.006.504) e peixes congelados com 
7.422.285 Kg (U$$ 22.426.922). Considerando as cifras, os Estados Unidos foi o maior 
comprador dos produtos brasileiros de pescado, seguido da Espanha, Japão, Hong Kong e 
França. Mas considerando a quantidade em toneladas, a Espanha fica em primeiro lugar, 
seguida dos Estados Unidos, Japão, China e França (BRASIL, 2013a). O pescado destinado à 
exportação no Brasil é transportado principalmente pela via marítima 80,78%; em seguida 
utiliza-se a via aérea 12,06% e depois a via rodoviária com 7,06%, estes dados foram 
referentes ao ano de 2007. Os principais portos envolvidos na exportação de pescado estão na 
região nordeste: o de Fortaleza (CE), Recife (Suape) e Pecém (CE) (IBAMA, 2007). 
Considerando as importações brasileiras, os países que mais exportaram para o Brasil em 
relação ao valor no ano de 2011 foram: Chile, China, Noruega, Argentina e Portugal. No 
entanto, em relação à quantidade em toneladas foram: China, Argentina, Chile, Noruega e 
Portugal. Os principais produtos importados pelo Brasil em ordem decrescente de valores 
foram: bacalhau, filés congelados e salmões (BRASIL, 2013a). 
 
2.1.3 Pescado na alimentação humana 

O pescado é uma rica fonte de proteína animal e pode contribuir para diminuir o 
problema de carência alimentar da população. A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
recomenda o consumo de 12 quilos de pescado por habitante/ano e o Brasil pretende alcançar 
esta meta até o final de 2014 (BRASIL, 2010). Contudo há pouca quantidade de uma mesma 
espécie quando comparada com a grande variedade de espécies existente no Oceano 
Atlântico.   

A crescente preocupação dos consumidores com a saúde tem levado ao aumento do 
consumo de alimentos ou componentes alimentares ativos fisiologicamente, também 
conhecidos como alimentos funcionais, os designados de bioativos; apesar, de todos os 
alimentos serem considerados funcionais pelo fato de proporcionarem sabor, aroma e valor 
nutritivo (PIEDADE, 2007). Em alimentos o termo “funcional” tem sido usado para designar 
um benefício fisiológico adicional ao alimento que já satisfaz as necessidades básicas 
nutricionais, porém mesmo que uma profusão de compostos biologicamente ativos tenha sido 
identificada, a quantidade de publicações que informem detalhes técnicos sobre a forma de 
ação destes compostos específicos de vários alimentos é restrita (PIEDADE, 2007). 

Segundo Filho; Siqueira, 1997 a produção de pescado é destinada ao consumo humano 
em aproximadamente 70% e a farinhas e óleos 30%. O Ministério da Pesca e Aqüicultura 
(MPA) realizou um estudo denominado “Consumo Per Capita Aparente de Pescado no Brasil 
1996-2009”, este estudo mostra que a produção nacional ainda é insuficiente, está mais 
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voltada para atender a demanda interna que vem aumentando nos últimos anos.  O consumo 
de pescado individual no ano de 2009 foi de 9,03 kg/hab/ano. Em 2008 foi de 8,36 
kg/hab/ano, quando comparados estes períodos pode-se observar um aumento de 8%. Do total 
consumido em 2009 no país 69,4% foi produzido no Brasil, neste mesmo ano, somente 4% foi 
destinado à exportação. Todo este estudo do MPA foi baseado na produção nacional, 
incluídas as importações e excluídas as importações, sendo o volume total dividido pela 
produção brasileira, obedecendo assim à seguinte equação: CPA = (PN + IMPO – EXPO) / 
POP. As políticas públicas nacionais atuais estimulam a produção interna através da 
aquicultura no intuito de diminuir a necessidade de importação e aumentar o consumo interno 
de pescado (BRASIL, 2010). 

No território nacional a caracterização do consumo de pescado tanto qualitativa quanto 
quantitativa é diferente em cada região. De acordo os microdados da Pesquisa de Orçamento 
Familiar (POF) 2002-03, as regiões brasileiras apresentam consumo de pescado variado: as 
regiões Norte e Centro-Oeste consomem mais peixes de água doce 17,76 kg/hab/ano e 0,53 
kg/hab/ano respectivamente; enquanto as regiões Nordeste, Sudeste e Sul consomem mais 
peixe de água salgada 2,23 kg/hab/ano, 1,46 kg/hab/ano e 0,82 kg/hab/ano respectivamente 
(SONODA, 2006). 

 
2.1.4 Qualidade do pescado marinho 

O termo “qualidade” refere-se a diversos aspectos como: qualidade sensorial 
(deterioração), segurança, pureza, nutrição, consistência, honestidade na rotulagem, valor, 
delícias gastronômicas, excelência do produto (HUSS,1997).  

A segurança do alimento marinho está muito sujeita as condições do meio onde o 
pescado é capturado e ao fato deles serem úteis e inócuos à saúde do consumidor. O conceito 
de segurança alimentar no Brasil está baseado em dois aspectos: o alimento seguro, que não 
traz danos à saúde do consumidor e o físico e econômico, o qual se refere ao acesso de todas 
as pessoas poderem usufruir de alimentos básicos de qualidade e em quantidades suficientes 
(LEITE; PIETRAFFESA 2003; SANTOS, 2006; OLIVEIRA, 2009). 

Sabe-se que a flora microbiológica nos intestinos dos animais pecilotérmicos (“sangue 
frio”: peixes, mariscos, por exemplo) é bastante diferente da flora microbiológica dos animas 
homeotérmicos (“sangue quente”: bovinos, aves, suínos, por exemplo) e que a primeira é de 
natureza psicrotrófica, podendo ser um reflexo da contaminação do ambiente aquático. 

A principal condição para obtenção de um alimento seguro para o consumo humano é 
a higiene (SANTOS, 2006). A indústria com seu processamento limita-se à escolha da 
matéria-prima observando o tamanho, as condições e as espécies descarregadas pelos 
pescadores. Apesar disso, existem indústrias modernas processando peixes com tecnologias 
tão avançadas e complexas como as de outros tipos de alimentos, porém mesmo assim, existe 
o risco do peixe estar contaminado com organismos patogênicos ou toxinas (HUSS, 1997) e 
um dos graves problemas é que o acúmulo de toxinas no animal não provoca alterações 
sensoriais (odor, cor, sabor e textura), sendo este perigo químico da ordem de saúde pública 
(FAO, 2004; OLIVEIRA, 2009). 

A maior parte dos países não apresenta como parte de sua política, a obrigatoriedade 
de relatar às autoridades de Saúde Pública as doenças provocadas pela ingestão de alimentos, 
muitas vezes não é realizado nem um simples sistema de registro. Isso dificulta a obtenção de 
dados para a verificação da verdadeira incidência das doenças transmitidas por alimentos 
marinhos. 

A Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde publicou em 2011 que 
foram notificados entre 2000 e 2011, 8.663 surtos de doenças transmitidas por alimentos 
(DTA) no Brasil, destes 163.425 pessoas ficaram doentes e 112 vieram a óbito. Em mais de 
50% dos surtos, as causas foram ignoradas, inconsistentes ou inconclusivas. Na relação de 
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vinte alimentos envolvidos nos surtos, os pescados, frutos do mar e processados aparecem 
com o 11º lugar na lista de alimentos causadores de DTA. 

Nos últimos anos tem ocorrido um aumento dos casos de intoxicações alimentares 
envolvendo as biotoxinas marinhas (CARON et al., 2010; FUREY et al., 2010; VALE, 2011, 
2006; PROENÇA et al., 2007). Talvez pelo aumento da identificação deste perigo ou mesmo 
pelo aumento do consumo de pescado contaminado. O consumo, por exemplo, de moluscos 
filtradores (mexilhões, ostras e vieiras) e peixes de alto valor comercial contaminados com 
ficotoxinas está ocasionando mundialmente um número crescente de casos de intoxicações 
nos seres humanos (FAO, 2004). No Brasil, este fenômeno também tem sido observado 
devido à expansão da maricultura (PROENÇA, 2002). 

As ficotoxinas têm sido consideradas problemas sanitários envolvendo os setores de 
saúde, economia, sociedade e meio ambiente (HALLEGRAEFF et al., 2003). Os incidentes 
de intoxicações humanas registrados chegam 2000 por ano com aproximadamente 15% de 
mortalidade no mundo, principalmente devido ao consumo de peixes, moluscos e água 
contaminados, pode-se ainda incluir a exposição via contato e inalação (HALLEGRAEFF et 
al., 1995; MASÓ; GARCÉS, 2006). O custo nos Estados Unidos com essas doenças por ano é 
da ordem de muitos milhares de milhões de dólares (TODD, 1989). 

Em 1991,1997 e 2002 as Diretivas na União Européia estabeleceram normas sanitárias 
quanto á presença de ficotoxinas em bivalvos através do cálculo de um nível de referência que 
garanta proteção à saúde pública. Os níveis de referência toxicológica (NOAEL - No 
Observed Adverse Effect Level; LOAEL - Lowest Observed Adverse Effect Level) foram 
obtidos através do estudo epidemiológico de surtos ocorridos em diversas partes do mundo, 
mesmo sendo restrita esta base de dados epidemiológicos (TOYOFUKU, 2006). 

No Brasil, o Governo Federal através da antiga Secretaria Especial de Aqüicultura e 
Pesca da Presidência da República (SEAP/PR), atualmente Ministério da Pesca e Aqüicultura 
(MPA, lei nº 11958 de 26 de junho de 2009) está assumindo os custos e a responsabilidade de 
planejar a ocupação de áreas destinadas à maricultura em águas da União. A metodologia 
adotada está baseada em um planejamento local por meio de Planos Locais de 
Desenvolvimento da Maricultura (PLDM), cujo objetivo é planejar o desenvolvimento do 
setor utilizando ferramentas de microzoneamento numa escala municipal, ou se necessário, 
realizar este planejamento para baías, lagoas, reservatórios, estuários (SEAP, 2005). 

No início desta pesquisa, no Brasil não havia legislação para monitoramento da 
ocorrência de espécies tóxicas de dinoflagelados e nem para detecção de ficotoxinas, com 
exceção do estado de Santa Catarina que fazia o controle da sanidade aquícola através da 
PORTARIA 021 da Secretaria de Desenvolvimento da Agricultura de 1º de outubro de 2002, 
onde foi estabelecido que a presença de toxinas paralíticas (envolvidas no Envenenamento 
Paralisante por Moluscos - EPM) e diarréicas (envolvidas no Envenenamento Diarréico por 
Moluscos - EDM) nos bivalvos era de notificação obrigatória (PROENÇA; VILLAC, 2003; 
OLIVEIRA, 2009). Mas felizmente em 2012 o país passou a dispor de uma legislação 
nacional, com a Instituição do Programa Nacional de Controle Higiênico-Sanitário de 
Moluscos Bivalves (PNCMB) por meio da Instrução Normativa Interministerial Nº 7 de 8 de 
maio de 2012 e da Portaria Nº 204, de 28 de junho de 2012. Esta última estabelece os 
procedimentos para coleta de amostras para análises de toxinas em moluscos bivalves e 
análises de monitoramento de espécies de microalgas potencialmente produtoras de toxinas, 
além de definir as metodologias analíticas oficiais. Esta medida é de considerada relevância 
visto que o Brasil é um país que apresenta um extenso litoral com atividades pesqueiras e 
turísticas e que o consumo nacional de alimentos marinhos vem crescendo. 
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2.2 Influência do Meio Ambiente no Pescado e na Produção da Toxina 
A qualidade e segurança do pescado estão diretamente relacionadas à qualidade do 

ambiente onde vivem. Desta forma todas as alterações que ocorrerem no ambiente podem 
afetar o pescado, principalmente à contaminação ambiental, já que a causa poluidora mais 
comum registrada no mundo inteiro é o lançamento de efluentes domésticos e industriais nos 
ecossistemas aquáticos (SOUSA, 2003). Os peixes juvenis podem se alimentar com 
seguranças nos bancos de areia, os estuários, porém estes estão ameaçados pela concentração 
da população que vive no litoral em uma faixa de até 60 km do mar, poluindo regiões 
costeiras. Outra condição para contaminação do ambiente é a da água de lastros das 
embarcações, podendo introduzir espécies nocivas de microalgas no local por onde passam 
(RUIZ et al., 2000; MARINÉ et al., 2010). Os aterros de lagos e lagoas, o desmatamento de 
florestas de mangues e a água doce que é desviada de seu curso natural, afetando a salinidade 
dos estuários e o crescimento de peixes novos, também são problemas discutidos na 
ocorrência de FANs (FILHO; SIQUEIRA, 1997). 

Diversos fatores ambientais (fatores bottom-up) como temperatura, salinidade, luz, 
concentração de nitrogênio (N), fósforo (P), sílica (SiCo2) e matério orgânica (MO) dissolvida 
e particulada controlam as variações espaço-temporais da densidade e atividade planctônica; 
assim como as relações de predação, competição e lise celular por ação de vírus (fatores top-
down) (CASTRO; MOSER, 2012; RIEGMAN; WINTER, 2003; SOLÉ et al., 2005; 
WRIGHT; COFFIN, 1983; ZHOU et al., 2009). Assim, a produção das toxinas também tem 
relação direta com fatores ambientais (naturais e/ou antropogênicos) e genéticos, que 
influenciam a distribuição e a densidade do dinoflagelado tóxico (LEHANE, 1999; 
TOYOFUKU, 2006). No peixe a concentração de toxinas é influenciada por diversos fatores 
como: a taxa de ingestão, eficiência de absorção, grau e natureza de biotransformação da 
toxina ao longo da teia trófica, taxas de excreção e crescimento do peixe (OLIVEIRA, 2009). 

Existe grande discussão dos pesquisadores sobre o real valor adaptativo da produção 
de ficotoxinas (CASTRO; MOSER, 2012). Alguns autores consideram que a produção se 
deve a respostas naturais do organismo sintetizador em função das condições ambientais (YU 
et al., 2000; GRANÉLI et al., 2008), outros consideram ser resultados de desvios 
metabólicos, produto de interações indiretas com bactérias (KODAMA et al., 2006). Também 
é discutido que a produção de toxina representa vantagem sobre outros organismos, atividades 
alelopáticas podem inibir o crescimento de competidores e/ou provocar a morte de 
competidores (FLYNN, 2008; HULOT; HUISMAN, 2004; GRANÉLI et al., 2008). 

Apesar de todos os benefícios que o peixe pode trazer para a saúde humana, eles 
também podem ser transmissores de patógenos como, por exemplo: vírus, bactérias, parasitos 
(protozoários), resíduos, químicos e ficotoxinas, nocivos à saúde do homem (LENOCH, 
2003; LOURENÇO et al., 2007a; LEAL; FRANCO 2008). Para a Comissão Oceanográfica 
Intergovernamental (COI) toda região onde há consumo de pescado deve ser monitorada, caso 
não ocorra o devido monitoramento, a região deve ser considerada de alto risco para a saúde 
pública (REGUERA, 2002). 
 
2.3 Toxinas como Perigo Químico aos Consumidores de Pescado  

A toxicologia é uma ciência multidisciplinar que estuda as intoxicações no intuito de 
conhecer as alterações das funções fisiológicas, os efeitos nocivos causados por substâncias 
químicas sobre o organismo (LEITE; AMORIM, 2009). Tal ciência possui diversos ramos: 
toxicologia clínica, toxicologia experimental, toxicologia analítica, ambiental, forense, de 
medicamentos e cosméticos, ocupacional, ecotoxicologia, entomotoxicologia, veterinária, de 
alimentos, etc (LEITE; AMORIM, 2009).  

Biointoxicação é como se denomina o processo patológico causado pela ingestão de 
alimentos marinhos contendo toxina sintetizada pelas microalgas planctônicas/bentônicas. 
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Este processo é diferente das intoxicações causads por bactérias, vírus, parasitos, compostos 
químicos ou pela sensibilidade dos consumidores (processos alérgicos). 

As biotoxinas marinhas são produzidas naturalmente por microalgas tóxicas; podem 
contaminar naturalmente peixes planctófagos (pequenos pelágicos) e moluscos bivalves e 
ainda podem provocar doenças em humanos, as Síndromes de Envenenamento por Molusco. 
Não são essenciais ao funcionamento da célula do dinoflagelado (maior grupo produtor de 
ficotoxinas), porém, são produtos de um metabolismo secundário com função ecológica: 
proteção contra herbivoria, competição por nutrientes, mediação de reprodução sexuada 
(DARANAS et al. 2001; GRANÉLI ; TURNER 2006). Também chamadas de ficotoxinas 
marinhas e têm sido descritas em diversas pesquisas, como as de Taylor (1987), Hall (1991), 
WHO (1984, 1989), Todd (1993), Huss (1997), Castro; Moser, (2012). Essas toxinas são 
consideradas contaminantes naturais pelo Codex Alimentarius (2006). Portanto elas 
constituem um perigo químico para os consumidores de pescado.  

As ficotoxinas pertencem a um grupo de potencial interesse na tecnologia de alimentos 
por diversos motivos: não alteram as propriedades sensoriais do pescado, não sendo possível 
detectar visualmente ou por palatatividade se este está ou não contaminado por ficotoxinas; 
são termoestáveis; ácido-base resistentes; lipofílicas ou hidrofílicas (HUSS, 1997, FAO, 
2004). Dessa maneira, os procedimentos e tecnologias empregados no processamento de 
pescado não alteram, nem inativam seus mecanismos de ação tóxica; ou seja, as toxinas não 
são desnaturadas ou destruídas pelo cozimento, vaporização, autoclavagem, refrigeração, 
congelamento, salga, defumação ou secagem (FAO, 2004). Logo, existe um perigo químico 
mesmo após processamento nos frutos do mar contaminados, o que representa um risco 
substancial a saúde humana. Para minimizar este risco é necessário adoção de medidas de 
controle, ou seja, monitoramento tanto das microalgas potencialmente tóxicas quanto da 
presença das toxinas. 

No litoral brasileiro há registro da ocorrência de espécies de dinoflagelados 
potencialmente tóxicos (PROENÇA et al., 2001; TAVARES et al., 2009; MELLO et al., 
2010; HARAGUCHI; ODEBRECHT, 2010; ISLABÃO; ODEBRECHT, 2011). No litoral sul 
do estado do Rio de Janeiro também foram registradas espécies tóxicas (OLIVEIRA, 2001; 
FERREIRA, 2004; LOURENÇO, 2004; MARINÉ, 2007; FERREIRA, 2009; OLIVEIRA, 
2009). Oliveira et al. (2005) detectaram ácido ocadaico (AO) em mexilhões na baía de 
Sepetiba-RJ, esta foi uma pesquisa pioneira. A produção de ficotoxinas e a ocorrência de 
microalgas produtoras de toxinas variam tanto espacial quanto temporalmente (OLIVEIRA, 
2009). No litoral norte fluminense algumas espécies tóxicas também já foram identificadas 
como conferatum (RIBEIRO-LOPES et al., 2013a, b; OLIVEIRA et al., 2013). 

Inicialmente oito grupos para classificação das ficotoxinas foram formados baseados 
na estrutura química, metodologia esta, mais aplicada para as propostas analíticas 
padronizadas pelo Codex que estabelece normas alimentares que são aceitas em nível 
internacional (antigamente eram classificadas de acordo com os sintomas clínicos causados). 
Estes grupos eram: azaspiracidos, brevetoxinas, iminas cíclicas, ácido domóico (AD), ácido 
ocadaico (AO), pectenotoxinas (PTX), saxitoxinas (STX) e yessotoxinas (YTX) 
(TOYOFUKU, 2006).  

O ácido domóico é responsável por causar a Síndrome da Amnésia ou Envenenamento 
Amnésico por molusco (Amnesic Shellfish Poisoning – ASP), esta é uma síndrome que não é 
provocada por dinoflagelados, mas sim por um outro grupo de fitoplâcnton, as diatomáceas, 
as quais não são alvo desta pesquisa, mas nem por isso menos importante; as brevetoxinas 
causam a Síndrome Neurotóxica ou Envenenamento Neurológico por Moluscos (Neurotoxic 
Shellfish Poisoning – NSP); já as saxitonas causam a Síndrome da Paralisia ou 
Envenenamento Paralizante por Moluscos (Paralytic Shellfish Poisoning – PSP); o grupo do 
ácido ocadáico com seus derivados, incluindo as dinofisistoxinas (DTX), o grupo das 
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yessotoxinas e das pectenotoxinas eram responsáveis pela Síndrome da Diarréia ou 
Envenenamento Diarréico por Moluscos (Diarrhetic Shellfish Poisoning – DSP), mas 
atualmente somente o primeiro grupo é considerado como causador de DSP, pois a ação dos 
demais grupos não desencadeiam os sintomas desta síndrome (PAZ et al., 2008; SUZUKI; 
QUILLIAM, 2011); as ciguatoxinas e maitotoxinas estão relacionadas com a Ciguatera 
(Ciguatera Fish Poisoning – CFP); os azaspirácidos respondem pelo Envenenamento 
Azaspirácido de Moluscos (Azaspiracid Shellfish Poisoning – AZP). 

Vale ressaltar que existe um estabelecimento de níveis regulatórios feitos a partir de 
estudos epidemiológicos realizados durante surtos de Síndromes de Envenenamento por 
Moluscos, levando em consideração a situação de cada país. A avaliação de risco foi baseada 
na identificação do perigo, na caracterização do perigo, na avaliação da exposição e na 
caracterização do risco gerado NOAEL (No Observed Adverse Effects Level – Nível em que 
não são observados efeitos adversos) e LOAEL (Lowest Observable Adverse Effects Level – 
Nível inferior em que se observam efeitos adversos) para diversas ficotoxinas (TOYOFUKU, 
2006).  

 
2.3.1 Ciguatera (Ciguatera Fish Poisoning – CFP) 

Os dinoflagelados bentônicos são as principais fontes das toxina que causam CFP, em 
especial os Gambierdiscus toxicus. Espécies como Amphidinium carterae, Gymnodinium 
sangieneum, Gymnodinium polyedra, Ostreopsis lenticularis, Prorocentrum concavum, 
Prorocentrum hoffmannianum, Prorocentrum lima, Prorocentrum mexicanum, Prorocentrum 
rhathytum são capazes de produzir ciguatoxinas e maitotoxinas (BRAVO et al. 2001, 
CAMPÀS et al. 2007, VARKITZI et al. 2010 apud CASTRO; MOSER, 2012). Os G. toxicus 
são microalgas marinhas microscópicas que vivem junto dos recifes corais ligados a 
macroalgas. Os dinoflagelados epibentônicos produzem ficotoxinas análogas da palitoxina, 
cooliatoxina, anfidinóis, compostos com ação hemolítica e ciguatoxinas (FODEN et al., 2005; 
CORRÊA et al., 2007). A ciguatera tem como principais toxinas as: ciguatoxinas e as 
maitotoxinas (LEWIS, 1992; LEHANE; LEWIS 2000). As ciguatoxinas surgem da 
biotransformação nos peixes dos seus precursores, as gambiertoxinas-4B (GTX-4B). 
Dinoflagelados bênticos e epífitos dos gêneros Gambierdiscus, Ostreopsis, Coolia, 
Prorocentrum e Amphidinium estão envolvidos em deflagrações de Ciguatera em áreas 
endêmicas (LEHANE; LEWIS 2000). Em ambientes com baixa profundidade estes 
dinoflagelados bentônicos podem ser ressuspensos por ação hidrodinâmica, podendo ser 
encontrados na coluna d’água em comportamento ticoplanctônico. 

As ciguatoxinas são lipossolúveis, classificados como poliéteres cíclicas. São ácido-
base resistentes, permanecem estáveis após cozimento e congelamento. Aproximadamente 20 
congêneres CTX tiveram sua estrutura caracterizada. As estruturas das ciguatoxinas CTX-1, 
CTX-2, CTX-3 e gambiertoxinas-4B (GTX-4B) são as principais conhecidas e causadores da 
ciguaterra no Oceano Pacífico (LEWIS, 1991; LEWIS; SELLIN, 1993). Os peixes carnívoros 
em sua maioria apresentam a forma CTX-1 da toxina, que é a mais potente (FAO, 2004), no 
entanto, mais de uma estrutura pode ser encontrada na musculatura do peixe, o que pode 
variar os sintomas. No Caribe as ciguatoxinas (C-CTX-1) são dez vezes menos tóxicas que as 
do Pacífico, estudos sugerem que as ciguatoxinas do Oceano Índico e Caribe sejam diferentes 
das do Pacífico (OLIVEIRA, 2009).  

Esta toxina pode ser encontrada nos intestinos, fígados e tecido muscular dos peixes 
que se alimentam destas microalgas, assim como em peixes carnívoros que se alimentam dos 
peixes herbívoros. Os peixes contaminados não apresentam alteração no gosto e olfato e sua 
aparência é normal (LEHANE; LEWIS 2000). Há relatos que alguns peixes podem eliminar a 
toxina acumulada (TAYLOR, 1987).  
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Com concentrações de 0,1 µg.kg-1 de músculo de peixes carnívoros já pode haver 
intoxicação (LEHANE, 1999). Concentrações maiores que 0,1 ppb de P-CTX-1 causam o 
efeito tóxico no homem, já as C-CTX-1 é necessário concentrações maiores que 1,0 ppb 
(VAN DOLAH, 2002 apud Oliveira, 2009). Diversos peixes de águas tropicais ou quentes 
têm sido referidos como causadores de contaminação por ciguatera em humanos, estima-se 
que mais de 400 espécies tenham sido envolvidas nesta contaminação (HALSTEAD, 1978). 
Segundo Halsted 1978, os casos fatais giram em torno de 12%. 

Os sintomas são tanto gastrintestinais quanto neurológicos: vômitos; diarréia; sensação 
de formiguamento nas mãos, boca e disfagia (dificuldade de engolir); amolecimento dos 
dentes; ataxia; fraqueza; dor muscular e na articulação; dor de cabeça; vertigem; problemas 
neurológicos e circulatórios; suor; hipersensibilidade ao frio; reversão térmica (calor/frio) 
(LEWIS, 1991; LEWIS, 1992; LEWIS, 2001; VAN DOLAH, 2002; HUSS, 1997). Os 
sintomas cardiovasculares podem ocorrer: bradicardia, taquicardia, hipotensão arterial. Podem 
cruzar a barreira placentária e ser transmitidas pelo aleitamento materno (LEHANE; LEWIS, 
2000). Segundo De Fow et al. (2001), a ciguatera também pode ser transmitida sexualmente, 
existem relatos de dor peniana, pélvica e abdominal após relação sexual. No Caribe 
predominam os sintomas gastrintestinais e no Pacífico os neurológicos. Eles aparecem dentro 
de 2 a 30 horas após a ingestão da toxina e pode durar de dois a três dias, sendo que em casos 
críticos pode durar de semanas a anos, chegando à morte devido ao colapso circulatório 
(HUSS, 1997). No entanto, menos de 1% dos casos ocorre o óbito (LEWIS, 1992). As vítimas 
podem apresentar recorrência dos sintomas ao se alimentar de peixe. Os sintomas variam 
entre indivíduos: idade, peso e sexo; de acordo com a espécie de peixe, quantidade e parte 
consumida. Os casos fatais são mais comuns no Oceano Índico do que no Pacífico (LEWIS et 
al., 1988 apud LEHANE; LEWIS, 2000). A toxina é acumulativa (LEWIS, 1991; ARCILA-
HERRERA et al., 2001). 

As maitotoxinas são hidrossolúveis, mas podem ser solúveis em solventes orgânicos, 
também são poliéteres cíclicos como as GTX e CTX. São menos letais que as CTX. Podem 
ser encontradas no fígado de peixes carnívoros e suas concentrações não são altas o suficiente 
para causar intoxicação em humanos ou fígado e outras vísceras de peixes herbívoros 
(LEWIS, 1991).  

O CFP é o mais registrado problema de saúde devido a envenenamento por consumo 
de frutos do mar com 10.000 a 50.000 casos por ano e é comum em regiões tropicais e 
subtropicais (CASTRO; MOSER, 2012). É amplamente distrubuído (Figura 1). 
 
2.3.2 Envenenamento paralisantes por moluscos (EPM) ou síndrome da paralisia 
(Paralytic Shellfish Poisoning – PSP) 

As toxinas paralisantes (saxitoxinas) são as responsáveis pela síndrome 
Envenenamento Paralisantes por Moluscos. Por sua ação aguda ser fatal em casos de alta 
contaminação, são as mais conhecidas. E atualmente as mais poderosas e perigosas do 
planeta, segundo Caron et al. (2010). Essas toxinas de natureza protéica e, portanto 
hidrossolúveis, bloqueiam canais de sódio nas células e impedem a transmissão de impulsos 
nos músculos de seres humanos e outros vertebrados. Pequenas quantidades podem causar a 
perda de sensibilidade na ponta dos dedos e da língua. Em casos extremos, causam a parada 
respiratória levando à morte da pessoa (FAO, 2004). Toxinas paralisantes já foram detectadas 
em diversas espécies de sardinhas e anchovas em diversas partes do mundo, como África do 
Sul e Califórnia (JESTER et al., 2009). 

É uma síndrome conhecida há séculos. Diversos dinoflagelados do gênero 
Alexandrium e as espécies Gymnodinium catenatum e Pyrodinium bahamense var. 
bahamense são produtores destas toxinas, conhecidas como saxitonxinas e derivados. 
Alexandrium acatenella, Alexandrium andersonii, Alexandrium catenella, Alexandrium 
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cohorticula, Alexandrium excavatum, Alexandrium fraterculus, Alexandrium fundyense, 
Alexandrium minutum, Alexandrium tamarense e Pyrodinium bahamense var. compressum 
podem produzir as STXs (CASTRO; MOSER, 2012). A intoxicação ocorre após o consumo de 
bivalves (mexilhões, vieiras) ou peixes. Os sintomas provocam desordem neurológica como: 
formigamento, sensação de calor e dormência dos lábios e da ponta dos dedos, ataxia, 
sonolência e discurso incoerente, podendo levar a morte por paralisia respiratória. O 
aparecimento dos sintomas ocorre entre 0,5 hora e 2 horas após a ingestão e as vítimas que se 
sobrevivem após 12 horas costumam se recuperar (HUSS, 1997).  

A intoxicação por toxinas paralisantes de bivalves (EPM) está associada à FANs (>106 
células/litro). Estas FANs podem causar mudança na cor da água, tornando-a com uma 
coloração avermelhada ou amarelada, por isso costumam estar associados as “marés 
vermelhas”, porém vale lembrar que nem toda floração de algas tóxicas apresentam cor, além 
disso, a coloração da água pode ser causada pela proliferação de outros tipos de espécies 
planctônicas que não são tóxicas (HUSS, 1997). De acordo com Schantz, 1984 alguns 
bivalves são tóxicos apenas no período de floração, pois eliminam a toxina muito 
rapidamente; outros retêm a toxina durante um longo período, até mesmo anos. A PSP é de 
ocorrência mundial (Figura 1).   

O nível máximo permitido para consumo e comercialização no Brasil é abaixo de 0,8 
mg (eq-STX) para 1 Kg da parte comestível dos moluscos bivalves. E o método normativo 
aceito internacionalmente é o biológico (AOAC 959.08). Alternativamente pode-se utilizar o 
método de cromatografia líquida de alta eficiência com detecção por fluorescência HPLC-
FLD com derivatização pré-coluna (AOAC 2005.06) ou pós-coluna (AOAC 2011.02) 
(BRASIL, 2012b). 
 

 
 
 
 
 

Figura 1. Distribuição mundial de surtos de intoxicações por toxinas paralisantes de bivalves (pontos 
pretos) e de ciguatera (zona sombreada). Dados da WHO (1984); HALSTEAD; SCHANTZ (1984); 
LUPIN (1992). Fonte: FAO Documento Técnico sobre as Pescas, 2004. Garantia de qualidade dos 
produtos da pesca. HUSS, 1997. 
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2.3.3 Envenenamento diarréico por moluscos (EDM) ou síndrome da diarréia 
(Diarrhetic Shellfish Poisoning – DSP) 

As toxinas diarréicas (ocadaiatos) afetam o sistema digestório, porém não se limitam a 
isto e são responsáveis pelo envenenamento diarréico por moluscos. Sua estrutura química é a 
de um ácido graxo poliéter, portanto lipossolúveis. Causam dor de cabeça, náusea, vômito 
(FAO, 2004) e, em casos de exposição crônica, estão relacionadas à incidência de câncer no 
estômago e intestino (CORDIER et al., 2000; CARON et al., 2010). As principais toxinas 
diarreicas são: ácido ocadáico (AO) e dinophysistoxinas (DTXs) (DARANAS et al., 2001). 
Além de serem lipossolúveis são termoestáveis e ácido-base resistentes (FAO 2004 apud 
OLIVEIRA, 2009). 

A molécula do ácido ocadaico difere de seus derivados apenas pela posição dos seus 
radicais e em propriedades químicas como peso molecular, tempo de retenção; porém quanto 
ao modo de ação tóxico não diferem (FAO, 2004). Ao adicionar um radical acyl no sítio 1 da 
molécula de AO, obtém-se o derivado DTX-3 (VALE; SAMPAYO 2002). 

A intoxicação por toxinas diarréicas bioacumuladas em bivalves é causada por toxinas 
produzidas por dinoflagelados pelágicos do gênero Dinophysis e bentônicos do gênero 
Prorocentrum. Conforme Daranas et al. (2001), estes organismos são comuns em águas 
brasileiras (FERREIRA, 2004, 2009; MARINÉ, 2007; MARINÉ et al., 2010; OLIVEIRA, 
2001, 2009; OLIVEIRA et al. 2005). Estão envolvidas com DSP as seguintes espécies: D. 
acuminata, Dinophysis acuta, Dinophysis caudata, Dinophysis fortii, Dinophysis hastata, 
Dinophysis mitra, Dinophysis norvegica, Dinophysis rotundata, Dinophysis sacculus, 
Dinophysis tripos, Gonyaulax polyhedra, Phalacroma rotundatum, Protoceratium 
reticulatum, Protoperidinium oceanicum, Protoperidinium pellucidum, Prorocentrum 
arenarium, Prorocentrum belizeanum, Prorocentrum concavum, Prorocentrum maculosum, 
Prorocentrum lima e Prorocentrum redfieldi (CAMPÀS et al. 2007 apud CASTRO; 
MOSER, 2012; HALLEGRAEFF et al., 1995; BURRI; VALE, 2006). 

A ficotoxina ácido ocadaico é a mais amplamente distribuída e estudada, sendo 
encontrada nos mares de todo planeta (VALE; SAMPAYO 2002). Foi relatado por Qualfood 
2009, que quando os moluscos são cozidos eles podem concentrar as toxinas presentes devido 
a perda de água que a carne sofre durante a cocção. O cozimento também pode promover a 
migração das toxinas nos tecidos do animal segundo Linnaeus (1758) apud Oliveira (2009). 

Os efeitos tóxicos dos ocadaiatos são: carcinogênico (SUEOKA; FUJIKI 1997), 
citotóxico (HUYNH et al., 1998), neurotóxico (FERNÁNDEZ-SÁNCHEZ et al., 1998) e 
genotóxica (SILVA et al., 2001). Os sintomas do DSP são desordens gastrintestinais: diarréia, 
vômitos, dores abdominais, náuseas, estes sintomas costumam aparecer desde meia hora até 
algumas horas após a ingestão do alimento contaminado, a recuperação ocorre entre 3 e 4 
dias. Já foram registrados diversos casos de desordens gastrintestinais causadas por DSP na 
Europa, Japão, Oceania, nas Américas do Norte e Sul (Chile, Argentina, Uruguai e Brasil) 
(WHO, 1984; HALLEGRAEFF, 1993; AVARIA, 1989; MÉNDEZ et al., 1993; PROENÇA 
et al., 1998). No Brasil, o primeiro caso confirmado ocorreu em 1990 em Santa Catarina e 
com o aumento da produção de moluscos vivalves, aumentaram também os registros de casos 
de intoxicação. No verão de 2007 foi detectado o primeiro surto completamente nesta região 
(CASTRO; MOSER, 2012). A dose mínima para induzir os sintomas está entre 32-55µg de 
AO e/ou DTX-1. (FAO, 2004). Não há registros de fatalidades.  

As YTXs são cardiotóxicas e as PTXs são hepatotóxicas; diferindo das DTXs e AO 
que apresentam citotoxicidade e genotoxicidade (FAO, 2004). A diferente sintomatologia 
destes dois grupos contribuiu para que deixassem de ser consideradas promotoras de DSP 
(PAZ et al., 2008; SUZUKI; QUILLIAM, 2011). 

No Brasil foi relatada a presença de AO em Santa Catarina (SCHMITT; PROENÇA, 
2000), no do Rio de Janeiro (OLIVEIRA, 2001; FERREIRA, 2004; LOURENÇO et al., 
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2007a, b; MARINÉ, 2007; MARINÉ et al., 2010) e em Recife (SOUZA et al., 2007). Maiores 
investigações no litoral sul e norte fluminense (Rio de Janeiro) da presença de outras toxinas 
lipofílicas são necessárias devido a ocorrência de dinoflagelados potencialmente tóxicos na 
região (FERREIRA, 2004, 2009; OLIVEIRA, 2009; RIBEIRO-LOPES et al., 2013a, b; 
OLIVEIRA et al., 2013).  

Os regulamentos europeus vigentes permitem valores máximos conjuntos de AO, 
DTXs e PTXs de 160µg AO eq/Kg de carne comestível. O método normativo, inclusivo no 
Brasil é cromatografia líquida com detecção por espectrometria de massas (referência EU-RL-
MB-Harmonised-LIPO-LCMS/MS – Regulamento UE nº 15/2011). A legislação brasileira 
preconiza que os valores sejam inferiores a 0,16mg (eq-OA) para o ácido ocadáico em 1kg da 
parte comestível dos moluscos bivalves, abaixo de 20mg (eq-YTX) para yessotoxinas 
(BRASIL, 2012b).  
 
2.3.4 Envenenamento neurotóxico por moluscos (ENM) ou síndrome neurotóxica 
(Neurotoxic Shellfish Poisoning – NSP) 

O dinoflagelado Karenia breve (Gymnodinium breve) é o responsável pela produção 
das brevetoxinas, as quais estão envolvidas nos casos de intoxicação por neurotoxinas de 
bivalves (NSP), provavelmente Karenia mikimotoi também esteja envolvida com NSP 
(HALLEGRAEFF et al., 1995; GRANÉLI et al., 2008). Estes dinoflagelados também 
produzem as chamadas “marés vermelhas” e o consumo de bivalves expostos a estes eventos 
causa a NSP em pessoas. No entanto, as brevetoxinas atingem também os peixes, provocando 
morte massiva de peixes por se tratar de uma toxina altamente letal para eles. Ostras e 
mexilhões são importantes vetores das brevetoxinas (SALZMAN et al., 2006 apud CASTRO; 
MOSER, 2012).Os sintomas da NSP em humanos são parecidos aos da PSP, com a exceção 
de não provocarem paralisia, a doença raramente é fatal. A ocorrência encontrava-se limitada 
ao Golfo do México e às áreas da costa da Florida (HUSS,1997). Posteriormente esta espécie 
de dinoflagelado foi introduzida via água de lastro na Austrália (FAO, 2004). 

As brevetoxinas são poliéteres, lipossolúveis, termoestáveis (ácido-estável), insípidas 
e inodoras, que despolarizam as membranas celulares através da abertura voltaica e 
persistente dos canais de sódio, originando descargas elétricas contínuas (VAN DOLAH, 
2000 apud CASTRO; MOSER, 2012). Os análogos da brevetoxina PbTx-1 e os análogos da 
brevetoxina PbTx-2 são considerados os dois grupos de poliéteres mais tóxicos. 
Aproximadamente 80μg de PbTx- 2 é suficiente para causar danos físicos ao homem. Os 
sintomas são diversos e também parecidos com os do CFP: entorpercimento, câimbras, 
náuseas, vômitos, diarréia, calafrios e suadouros. Pode ainda produzir irritações 
dermatológicas pela formação de aerossóis pela ação de ondas, além de problemas 
respiratórios parecidos com os da asma (CARON et al. 2010). 
 O nível máximo permitido para consumo e comercialização em vários países é de 80 
µg STX eq. 100g de carne. Atualmente, segundo o Regulamento da União Européia nº 
15/2011, o método normativo empregado para detecção da toxina é a cromatografia líquida de 
alta eficiência (HPLC- High Performance/Pressure Liquide Chromatography). Na Itália não é 
permitido a presença de qualquer nível que seja nos moluscos. Na Nova Zelândia é realizada 
análises do fitoplâncton semanais em todas as zonas de cultivo (FAO, 2004). 
 
2.3.5 Envenenamento azaspirácido de moluscos (EAM) (Azaspiracid Shellfish Poisoning 
– AZP) 
 Os azaspirácidos são poliéteres ácidos com anel azaspiro pouco comum, amina cíclica, 
sem anel carboxílico. Os principais compostos são os azaspirácidos 1 a 3 (AZA1, AZA2 e 
AZA3) (CASTRO; MOSER, 2012).  
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 O primeiro caso de AZP foi registrado em 1995 na Holanda, depois surgiram outros 
registros na Europa, em países como Irlanda, Inglaterra, Noruega, França e noroeste da 
Espanha; na África e no Chile (FUREY et al., 2010; VALE, 2004). Este envenenamento foi o 
mais recente a ser descoberto e inicialmente era associado ao gênero Protoperidinium 
(OLIVEIRA et al., 2010), especialmente Protoperidinium crassipes (FAO, 2004). No entanto, 
recentemente tem sido associado ao Azadinium spinosum, uma nova espécie de dinoflagelado 
descoberto. 
 O envenenamento por azaspirácidos causam problemas de saúde gastrointestinais 
como diarreias que variam de fracas a severas, náuseas, vômitos e cólicas. São consideradas 
tóxicas para o homem as concentrações entre 23 e 86 μg/pessoa (valor médio 51,7 μg/ pessoa) 
(FAO, 2004). Não foi relatada a toxicidade para organismos marinhos. 
 A legislação brasileira permite valores abaixo de 0,16mg (eq-AZA1) para 
azaspirácidos, grupo que também é formado por toxinas lipofílicas (BRASIL, 2012b).  
  
2.3.6 Controle das doenças causadas pelas ficotoxinas marinhas 

O monitoramento das áreas de extração e cultivo de pesca e dos bancos de bivalve 
para os fitoplâncton tóxicos e para análise das toxinas é a principal medida de prevenção das 
doenças causadas pelas biotoxinas. A suspensão das atividades pesqueiras e comercialização 
do pescado também devem ser excutadas em casos de confirmação da presença da toxina para 
os níveis acima do recomendado pelas legislações vigentes. A Comissão Oceanográfica 
Intergovernamental recomenda que áreas destinadas à extração ou cultivo de pescado sem 
monitoramento devam ser connsideradas de alto risco à saúde pública (REGUERA, 2002).  

Métodos de conservação de alimentos como os aplicados normalmente nas indústrias: 
cozimento, fumagem, secagem e salga não destroem as toxinas, além disso, o aspecto do 
peixe ou da carne do marisco, não apresenta alteração aparente quando a toxina está presente 
(HUSS, 1997). O ideal é a implantação de um programa de monitoramento efetivo e constante 
para avaliação da qualidade da água observando se há presença de espécies tóxicas (FAO, 
2004). 

A ocorrência das espécies potencialmente toxígenas, bem como a produção das 
ficotoxinas não podem ser controladas, pois ocorrem naturalmente (HALL, 1991). Além do 
que os pescadores não têm influência no manejo das suas presas antes de serem capturadas 
(HUSS, 1997). No entanto, pode-se minimizar a ocorrência das FANs provocadas por fatores 
de influênia antrópica citados anteriormente. Apenas os monitoramentos do pescado e da 
comunidade fitoplanctônica podem detectar a contaminação e fornecer às autoridades 
competentes a recomendação de suspender a comercialização enquanto durar a contaminação. 
No quadro 2 estão listadas as toxinas, a tolerância e os métodos de análise utilizados, é 
relevante informar que  as toxinas são todas de natureza não protéica e extremamente estáveis 
(GILL et al., 1985).  

Na última década os diferentes métodos de detecção de ficotoxinas contribuíram para 
a redução dos casos de intoxicações por pescado contaminado, em locais onde este problema 
é presente e são adotadas medidas de controle. Estes métodos estão sendo desenvolvidos com 
o objetivo de prevenir a chegada de pescado tóxico ao consumidor; eles possibilitam detectar 
a presença de ficotoxinas a níveis muito baixos, mais baixos do que se considera um risco à 
saúde humana (FERNÁNDEZ, et al. 2002).  

Métodos de ensaio ou métodos analíticos são as classificações dadas aos métodos de 
determinação das ficotoxinas. Os ensaios proporcionam um valor do conteúdo total da toxina 
baseando-se na mediação de uma única resposta: a biológica ou bioquímica, que engloba a 
atividade de todos os congêneres presentes na amostra. A toxicidade é determinada em função 
de uma curva dose-resposta e a concentração da toxina é expressa em equivalente-grama 
(eqg), atualmente sua utilização está mais restrita (UE, 2011). No método analítico se realiza 
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uma separação, identificação e quantificação individual das toxinas em função de uma 
resposta instrumental que é proporcional a concentração de cada uma das toxinas presentes na 
amostra. Porém, a utilização de métodos analíticos requer a calibração do equipamento com 
padrões de concentração conhecida de cada uma das toxinas envolvidas no estudo 
(FERNÁNDEZ et al., 2002). 

A União Européia por meio do Regulamento Europeu nº15 de janeiro de 2011, que 
trata dos métodos de análises reconhecidos para detecção de biotoxinas marinhas em bibalvos 
vivos, define a aplicação adequada de diferentes metodologias conforme o objetivo do estudo. 
A cromatografia líquida de alta eficiência com detector de massa deve ser usada como método 
de referência para a detecção de toxinas lipofílicas e deve-se usar de forma habitual para os 
controles oficiais em qualquer etapa da cadeia alimentar e para autocontrole das empresas de 
alimentos. Outros métodos químicos poderão ser usados, desde que se cumpram os critérios 
de eficácioa estabelecidos pela UE. Deverá ser validado entre laboratórios. Os métodos 
biológicos somente poderão ser usados para detectar toxinas marinhas novas e desconhecidas. 

Mediante os dados expostos anteriormente foi adaptado um fluxograma para 
monitoramento de ficotoxinas marinhas em ambiente aquático voltado para análise no 
plâncton, assim pode ser priorizada a análise para ficotoxina na água, no entanto o pescado 
pode e deve ser quando o resultado para toxina no fitoplâncton for positivo e/ou quando o 
pescado for oriundo de áreas suspeitas (Figura 2).  

Este fluxograma foi montado conforme as instruções de Campos (2004). As etapas 
4.2.2.1 e 6 estão representando as possibilidades de controle deste monitoramento e podem 
ser utilizadas para prevenir a ocorrência das doenças causadas pelas síndromes de 
envenenamento. Quando o resultado for positivo e os níveis de toxinas identificadas estiverem 
iguais ou superiores aos preconizados na legislação, a extração de pescado na região analisada 
e o consumo devem ser imediatamente suspensos, assim como a comercialização dos 
alimentos marinhos oriundos da referida área. Paralelamente a estes acontecimentos, a 
freqüência amostral deve ser aumentada e análises em moluscos e peixes também devem ser 
realizadas até que ocorra a detoxicação das ficotoxinas nas espécies e a área possa ser liberada 
novamente para a pesca, assim como o pescado para consumo. 

O controle das doenças provocadas pela presença de ficotoxinas no alimento marinho 
é difícil, uma vez que os métodos de conservação não as eliminam e que sua prevenção 
depende de uma inspeção e amostragem ambiental das áreas de pesca, ou seja, de um 
monitoramento.  

No entanto, a contaminação do pescado (moluscos e peixes) é um fenômeno passível 
de ser monitorado e controlado. Desse modo, a prevenção dos riscos tanto para a saúde 
pública quanto para os diferentes setores econômicos afetados, consiste na implantação de 
programas de monitoramento através da contagem microscópica das espécies tóxicas de 
fitoplâncton na água do mar concentrada e de testes de toxicidade realizados nos diferentes 
vetores aplicando métodos padronizados, conforme etapas enumeradas no fluxograma da 
figura 2. 
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2. Coletar amostras de fitoplâncton por 
arrasto de rede 

4.2.2.1 Realizar 
bioensaio em 

camundongo com parte 
do filtrado 

Presença 

1. Definição da área de monitoramento 

3. Analisar microscopicamente as amostras 
para identificação de espécies tóxicas 

 
4. Presença de 

espécies 
tóxicas/Ausência 

de espécies 
tóxicas 

Toxicidade na amostra de fitoplâncton 

4.1 Descartar ou armazenar a 
amostra, conforme necessidade 

Ausência 

4.2.1 Fixação de 
parte da amostra 

4.2 Separar a amostra em 
duas partes 

4.2.2 Preparar um filtrado 
centrifugado de um volume 
conhecido do arrasto de rede 

4.2.1.2 Análise dos 
resultados 

4.2.1.1 
Contagem 

celular 

4.2.2.2 Verificação dos 
sintomas para 

identificação da síndrome 

5. Congelar o filtrado 

6. Realizar análise cromatográfica e 
espectrométrica 

7. Fazer o perfil da toxina da 
população fitoplanctônica 

8. Suspensão da captura e extração de 
pescado 

Figura 2: Fluxograma de um monitoramento de biotoxinas marinhas em ambiente aquático. Adaptado por 
Ribeiro-Lopes, T. P. & Lopes, F. L. S., 2013. 
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2.4 Lagoa de Araruama 
A Lagoa de Araruama é um ecossistema hipersalino com alto potencial pesqueiro, a 

qual sustenta cerca de 3.000 pescadores (AZEVEDO, 1984; BARROSO, 1987; SAAD, 2003). 
É o maior ecossistema lagunar hipersalino em estado permanente do mundo (KJERFVE et al., 
1996). Está localizada em um dos maiores corredores de importação e exportação da América 
Latina, margeando seis municípios: Saquarema, Araruama, Iguaba Grande, São Pedro da 
Aldeia, Cabo Frio e Arraial do Cabo (CILSJ, 2002), representando um importante papel para 
a economia destes municípios através da pesca artesanal e de atividade turística. Este 
ecossistema vem sofrendo um rápido processo de degradação ambiental pela entrada de 
matéria orgânica, proveniente principalmente do aumento dos dejetos orgânicos dos centros 
urbanos do entorno. 

A atividade pesqueira distribui-se por toda a laguna, porém concentra-se junto ao 
Boqueirão (São Pedro da Aldeia) e Canal de Itajurú (Cabo Frio), utilizando técnicas artesanais 
(Figura 3) (BARROSO, 1987). O Brasil (2013b) estabeleceu critérios e procedimentos para a 
gestão da atividade pesqueira na Lagoa de Araruama e definiu 3 áreas: I, II e III. Na área I a 
pesca é permitida com os seguintes pretrechos: marcas de barragem, tarrafas de arremesso, 
puças, linha-de-mão, molinete ou carretilha; na área II com: arrasto de dois calões, troia para 
camarão, ganhco de tainha, gancho de carapicu, tarrafas de arremesso, puçás, linha-de-mão e 
molinete ou carretilha e na área III com: arrasto de dois calões, troia para camarão, ganhco de 
tainha, gancho de carapicu, gancho de camarão, rede de espera ou cerco de carapicu, rede de 
despera ou cerco de tainha, rede de espera ou cerco de perumbeba, rede de espera ou cerco de 
carapeba, rede de espera ou cerco de saúba, tarrafas de arremesso, puçás, linha-de-mão e 
molinete ou carretilha. Durante o período de 1º de agosto a 31 de outubro a pesca de peixe e 
crustáceos fica proibida na lagoa (BRASIL, 2013b).  

As principais atividades realizadas na Lagoa e margens são: pesca artesanal de peixes 
e camarões com linha e rede (principal); coleta de invertebrados nos manguezais (estando 
hoje a maioria extinto); turismo; recreação; esporte; lazer; navegação e em pequenas 
proporções, uso medicinal por meio da “lama”. A extração de sal á foi uma importante 
atividade, porém esta atividade está extinta, pois grandes áreas de salinas foram aterradas para 
exploração imobiliária. A extração de conchas de Anomalocardia brasiliana já empregou 
muitas pessoas da região, no entanto esta atividade também foi paralisada há alguns anos, pois 
a empresa CNA (Cia Nacional de Álcalis) que explorava a região teve suas atividades 
suspensas (CILSJ, 2002). A orla da Lagoa também concentra alguns grandes 
empreendimentos como Base Aeronaval de São Pedro da Aldeia; Adutora de Juturnaíba 
(Prolagos-empresa de tratamento de esgoto); Aeroporto de Cabo Frio; Refinaria Nacional de 
Sal; CNA; Salinas Perynas e Ilhas Perynas Resort (em implantação) e diversos condomínios 
residenciais (CILSJ, 2002).  

 

 
 

 
Figura 3: Artes de pesca artesanal da Lagoa de Araruama, foto tirada no período de coleta 
de fitoplâncton marinho para a presente tese de doutorado. Foto tirada por Ribeiro-Lopes, 
T. P., 2012. 
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Estima-se que o formato atual da Lagoa exista a cerca de 5 a 7 mil anos, mas a origem 
de sua formação é discutida por pesquisadores. A renovação de água da Lagoa de Araruama é 
lenta, para que seja trocado 50% do volume de água, são necessários aproximadamente 84 
dias. O volume da lagoa é de 636 milhões de m3, em sua superfície de 220 km2 estão 
distribuídas 54 praias e 10 ilhas (CILSJ, 2002). Este ecossistema é constituído por um corpo 
principal e um canal que liga a lagoa ao oceano, o chamado canal Itajurú. As margens sul e 
leste são arenosas e a norte é de natureza rochosa e de sedimentos aluviais. O fundo da lagoa 
foi moldado sob a influência das ondas, geradas pelos ventos incidentes na superfície; 
correntes, muitas vezes formadas pelos ventos nordeste e sudoeste principalmente; oscilações 
de nível médio do mar, as quais podem ser provocadas pelas chuvas, ventos que provocam 
empilhamento (wind setup) e/ou marolas (wave setup); diferentes fontes de sedimentos, os 
quais se aportam neste ambiente e da retirada de sedimentos por meio das dragagens 
(inclusive em 2012, período de coleta, foi possível presenciar o trabalho das máquinas 
retirando areia do fundo da lagoa). O processo de assoreamento é constante, talvez seja por 
isso um dos motivos da pequena profundidade da lagoa (média de 2 a 3 metros, com pontos 
que podem chegar a 19 metros). De acordo com Argento & Coimbra (1989) apud CILSJ 
(2002) o principal motivo de assoreamento são os esporões que avançam da restinga de 
Massambaba para a margem oposta da lagoa (CILSJ, 2002). 

 
2.4.1 Recursos pesqueiros da lagoa de Araruama  

As espécies de peixes encontradas na Lagoa de Araruama (Figura 4), com seus 
respectivos nomes vulgares, são: Elops saurus (ubarana), Opistonema oglinum (sardinha), 
Atherinela brasiliensis (peixe rei), Hemirramphus brasiliensis (bicuda), Poecilia vivipara 
(barrigudinho), Scorpaena brasiliensis (peixe pedra), Dactylopterus volitans (coió), 
Centropomus paralelus (robalo), Pomatomus saltator (anchova), Mugil curema (saúba), 
Mugil lisa (tainha), Decapterus punctatus (carapau), Trachinotus carolinus (xerelete), Caranx 
latus (pampo), Eucinostomus argenteus (carapicu), Eugerres brasilianus (carapeba), 
Eucinostomus gula (carapicu), Diapterus olisthostomus (caratinga), Anisotremus virginicus 
(salema), Pomadasys corvinaeformis (cocoroca), Pagrus pagrus (pargo), Calamus pennatula 
(cagão), Diplodus argenteus (marimba), Lutjanus jocu (vermelho), Pogonias cromis 
(perumbeba), Micropogonias furnieri (corvina), Menticirrhus americanus (papa terra), 
Pomacantus paru (paru), Achirus lineatus (linguadinho), Bothus ocellatus (linguado), 
Sphaeroides testudines (baiacu sem espinho) (NASCIMENTO, 1998). Segundo CILSJ (2002) 
também podem estar presentes as espécies a seguir: Astroscopus Ygraecum (peixe sapo), 
Stephanolepis hispidus (peixe porco), Umbrina coroides (castanha riscada), Syngnathus sp 
(cachimbo), Chilomicterus spinosus (baiacu com espinho), Bathigobius soporator (maria da 
toca), Phalopticus januarius (também chamado de barrigudinho), Eucinostomus gula 
(também conhecido como carapicu), Jenynsia lineata (outro barrigudinho). Dentre estas 
espécies encontram-se peixes planctófagos como a sardinha e a anchova por exemplo. 

Em determinadas épocas do ano os peixes “saltam/pulam” tanto que chegam a cair nas 
embarcações (Figura 4). Fato presenciado por mim durante a coleta. 
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2.4.2 Microalgas encontradas na lagoa de Araruama 

No início desta pesquisa poucos trabalhos foram encontrados listando as espécies de 
microalgas presentes na Lagoa de Araruama. Segundo Nascimento (1998) os grupos 
encontrados na Lagoa eram: Bacillariophyta (diatomáceas), Dinophyta (dinoflagelados), 
Cyanophyta (cianofíceas), Chlorophyta (clorofíceas), Euglenophyta (euglenofíceas), 
Cryptophyta (criptofícea), Haptophyta (cocolitoforídeos), Dictyochophyta (silicoflagelados) e 
Fitoflagelados. Atualmente existem diversos outros trabalhos com fitoplâncton da lagoa como 
a dissertação de Magalhães (2012) e os relatórios de fitoplâncton, disponibilizados no site do 
Consórcio Intermunicipal Lagos São João a partir de 2011 (www.lagossaojoao.org.br), 
realizados pela Drª Maria Helena Baeta Neves, este último é fruto da implantação do Projeto 
do Centro de Monitoramento Permanente da Lagoa de Araruama e Canal do Itajuru, iniciado 
em 2010 pelas Concessionárias da Região dos Lagos. No entanto, estes trabalhos também são 
de cunho ambiental e representam uma relevante evolução para as pesquisas neste campo 
científico. Outra inciativa relevante para este ecossistema foi a criação da Unidade de 
Consevação Parque Estadual da Costa do Sol, pois as margens da lagoa fazem parte da área 
protegida. 

De acordo com o levantamento realizado por Nascimento (1998), o grupo dos 
dinoflagelados foi mais representativo na Lagoa de Araruama, tanto em termos de riqueza de 
espécies quanto em termos de ocorrência. Em seguida vieram as criptofíceas e as 
diatomáceas. Estes grupos apresentam espécies potencialmente nocivas, por isso representam 
perigo para o ecossistema e para a saúde pública. Além disso, a Lagoa em determinadas 
circunstâncias apresenta características propícias (excesso de matéria orgânica, altas 
temperaturas da água, queda da salinidade) à ocorrência de florações. 

Os gêneros Alexandrium, Prorocentrum, Gymnodinium foram listados na Lagoa de 
Araruama. Dentre as comunidades de dinoflagelados identificadas existem táxons 
potencialmente nocivos, quer seja por capacidade toxígena, quer seja por possibilidade de 
formação de florações (NASCIMENTO, 1998). Depois do ínicio do monitoramento na lagoa 
novos gêneros forma identificados: Scripsiella, Ceratium, Dinophysis e Gambierdiscus 
(MAGALHÃES, 2012; CILSJ, 2013). 

Foram encontrados relatos de eventos nocivos registrados na Lagoa de Araruama em 
2009 e 2011. Em janeiro de 2009 ocorreu uma mortandade expressiva de peixes e crustáceos 
na Lagoa, pesquisadores relataram que o nível de oxigênio dissolvido chegou a 0 (Figura 5). 

Figura 4: Uma das espécies de peixe encontrada na Lagoa de Araruama, em junho 2011. Foto 
tirada pelo pescador Marlom, membro da associação de pescadores da Praia da Pitória (ponto 
de saída da embarcação das coletas). 
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Segundo o Secretário de Meio Ambiente, Agricultura e Pesca Luciano S. Pinto, na época, só 
município de São Pedro da Aldeia retirou 80 toneladas de pescado morto na margem da 
Lagoa e florações neste corpo hídrico não são raras, há períodos em que a cor da água se 
modifica e às vezes surge também um odor desagradável. Em 2011 um novo evento com 
grande mortandade de peixes oconteceu, sendo inclusive noticiado no jornal o globo (Figura 
5). 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.5 Aspectos Taxonômicos Gerais dos Dinoflagelados 

Os dinoflagelados são organismos eucariotos unicelulares, em sua maioria marinhos e 
apresentam espécies fotossintetizantes, mixotróficas e heterotróficas. Podem ser encontrados 
em todos os ambientes aquáticos, apresentam um variado número de espécies, 
aproximadamente 2.000 espécies. Este grupo fitoplanctônico é heterotrófico ou mixotrófico 
em metade das formas existentes, suas reservas alimentares são basicamente ácidos graxos 
insaturados e amidos. O ciclo de vida dos dinoflagelados apresenta dois estágios: um móvel e 
outro imóvel. Na fase móvel a célula vegetativa está envolvida pela teca, que é uma estrutura 
celulósica, uma membrana e apresenta dois flagelos dimórficos. Na fase imóvel a célula está 
dentro de um cisto. A presença ou ausência de placas de natureza celulósica em sua 
membrana classifica o grupo em tecados ou atecados, respectivamente. Essas placas recebem 
o nome de teca ou anfiesma (TOMAS, 1997; HACKETT et al., 2004). As placas formam a 
parede celular dos dinoflagelados tecados são a característica taxonômica mais importante; 
sua forma, número e posição são próprios de cada espécie. 

A região superior dos dinoflagelados tecados recebe o nome de epiteca e a inferior de 
hipoteca, todas duas estão separadas por um cíngulo que aloja o flagela transversal. Na 
hipoteca existe um sulcus na região ventral onde se encontra o flagelo longitudinal na região 
ventral da (Figura 6A, B, C e D). Em algumas espécies as placas da epiteca e hipoteca podem 
se prolongar. Na epiteca são chamadas de projeções apicais e na hipoteca de projeções 
antapicais, essas projeções são estruturas ocas. Há também os espinhos que são estruturas 
maciças, ambas estruturas são acessórias e servem como característica taxonômica (TOMAS, 
1997). 

As placas apresentam a seguinte denominação e nomenclatura: placas da epiteca e 
placas da hipoteca. As placas da epiteca são apicais: x’; intercalares: a (de posição dorsal); 

Figura 5: Episódios de mortandade de pescado na Lagoa de Araruama nos últimos anos. a) Peixes 
mortos na Lagoa de Araruama, em foto do O Globo, 26/01/2009. Foto retirada de site, disponível em: 
<http://www.ecodebate.com.br/2009/02/02/mortandade-de-peixes-na-lagoa-de-araruama-rio-de-
janeiro-pode-se-repetir-nos-proximos-dois-anos/>. Acesso em: 22 jan. 2014. b) Mortandade ocorrida 
em 2011. Foto retirada de site, disponível em: 
<http://oglobo.globo.com/participe/mat/2011/08/25/desequilibrio-ambiental-causa-morte-de-peixes-
na-lagoa-de-araruama-925208402.asp>. Acesso em: 22 jan. 2014. 

a b 
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rômbica: 1’ (de posição ventral); pré-cingulares: x”. As placas da hipoteca são pós-cingulares: 
x”’; intercalares: p; antapicais: x”’ (TOMAS, 1997). Elas estão representadas na figura 6C, E 
e F. As placas estão arranjadas em padrões distintos denominados de tabulação ou fórmulas 
da placa, as quais também são usadas como características taxonômicas. Os caracteres 
relevantes nas espécies tecadas são a tabulação e ornamentação das placas de celulose, a 
arquitetura da área periflagelar e a banda intercalar (TOMAS, 1997; FAUST, 1994). 

“O sistema Kofoidiano de nomenclatura de placas proposto por Kofoid e modificado 
por Balech em 1980 é comumente usado para a identificação das espécies. Este sistema 
reconhece a série de placas baseada em sua posição sobre a célula. No sistema Kofoidiano de 
nomenclatura de placas existe 6 principais series: apical (’); intercalar anterior (a); precingular 
(”); póscingular (”’); intercalar posterior (p); antapical (””). O padrão da placa também é 
importante para identificar as espécies de dinoflagelados e refere-se à morfologia específica 
de cada placa particular (TOMAS, 1997)” (OLIVEIRA, 2009). 

A morfologia externa dos dinoflagelados varia muito, sua identificação pode ser 
realizada pela combinação das características morfológicas, tanto no grupo dos tecados 
quanto nos atecados. A microscopia de campo claro (ML) e a microscopia eletrônica (MEV) 
de varredura são os métodos empregados para realização da identificação dos dinoflagelados 
(HALLEGRAEFF et al., 1995; OLIVEIRA, 2009). 

A contribuição dos dinoflagelados ao ecossistema aquático é bastante significativa nos 
diversos ambientes: comunidades de recifes de corais, lagoas costeiras, manguezais, estuários 
(VILA et al., 2001; FAUST, 2004; HEIL et al., 2004). Alguns são encontrados associados à 
macroalgas e plantas marinhas e outros sobre recifes de corais, detritos, sedimento, areia 
(FAUST, 1991; FAUST, 1994; FAUST, 2004; HEIL et al., 2004) podendo ser tóxicas e/ou 
potencialmente nocivas para toda teia trófica marinha, inclusive o homem (FUKUYO, 1981; 
FAUST et al., 1996; TEN-HAGE et al., 2000; BRESCIANINI et al., 2006; LÓPEZ-FLORES 
et al., 2006; DURANDO et al., 2007; PARSONS; PRESKITT, 2007; MANGIALAJO et al., 
2008; ALIGIZAKI et al., 2009; CASTRO; MOSER, 2012). 
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Figura 6: Orientações básicas de taxonomia de dinoflagelados. A) 
célula desmoconte; B) célula dinoconte; C) tabulação das placas 
tecais de um dinoflagelado em visão ventral, onde: (Po) poro 
apical, (’) placas apicais, (’’) placas pré cingulares, (’’’) pós-
cingulares, (’’’’) antapicais; D) dinoflagelado atecado onde (Ch) 
cloroplastos, (N) núcleo; E) dinoflagelado tecado em visão apical 
onde: (a) placas intercalares anteriores; F) dinoflagelado tecado em 
visão antapical onde: (S) sulcus. Ilustrações adaptadas de Tomas 
(1997). Fonte: OLIVEIRA, 2009. 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 
 
 

3.1 Área de Estudos 
A Lagoa de Araruama é um ecossistema lagunar hipersalino, localizado na Região dos 

Lagos, à leste do Estado do Rio de Janeiro, Brasil (Figura 7). Ocupa uma área de 220Km2, 
está situada a 100 Km da cidade do Rio de Janeiro, entre as latitudes 22º50’ e 22º57’S e 
longitudes 42º00’ e 42º44’W. Apresenta um espelho d’água na ordem de 210 Km2, com 
perímetro de 190 Km e largura máxima de 13 Km. Há cerca de quinze anos a salinidade 
média era de 56 (SOUZA, 1997), apresentando em condições normais, mínima de 35 e 
máxima de 80. Atualmente este parâmetro tem diminuído bastante, a salinidade média gira em 
torno de 52. Há um único canal de ligação com o Oceano Atlântico, o canal de Itajurú, este 
canal encontra-se constantemente em processo de desassoreamento o no intuito de permitir 
uma maior e melhor renovação de água na “lagoa”. O termo correto para nomear este 
ecossistema seria laguna devido a sua comunicação com o mar, porém culturalmente e até no 
meio científico este ambiente é conhecido com o nome de Lagoa de Araruama (CILSJ, 2002; 
NASCIMENTO, 1998). 
 

 
 
 
 

A Lagoa até 1994 era considerada um ambiente oligotrófico, ou seja, pobre em 
nutrientes.  Mas com o aumento da carga orgânica lançada na lagoa (oriunda do despejo de 
efluentes domésticos, provenientes dos centros urbanos no entorno) seu estado trófico mudou 
para um ambiente eutrófico. Tal fenômeno é classificado como eutrofização cultural e 
influencia fortemente a estrutura das comunidades de microalgas tanto pelágicas, quanto 
bentônicas, sendo consenso científico sua influência positiva sobre florações de algas nocivas 
(GRANELI et al., 2008). 

Em áreas próximas aos municípios de Iguaba Grande, Iguaba Pequena e São Pedro da 
Aldeia ocorreram altas densidades fitoplanctônicas (NASCIMENTO, 1998). Inclusive Souza 

Figura 7: Lagoa de Araruama, imagem retirada do Google Earth. Pontos de amostragem: P1 (Cabo Frio), P2 
(São Pedro da Aldeia). 
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(1993) apud Nascimento (1998), observou nos meses de dezembro a janeiro uma floração 
fitoplanctônica na enseada de São Pedro, classificando essa enseada como uma área de menor 
circulação de água e, portanto mais sujeita ao aporte de rejeitos domésticos. 
 
3.2 Delineamento Amostral 
3.2.1 Pontos de coleta 

Foram definidos dois pontos para coleta de fitoplâncton, um em área de influência 
marinha (P1) e um em ponto com relato anterior de floração de microalgas em áreas sujeitas à 
reduzida circulação e à processo de eutrofização cultural (fatores que favorecem o 
desenvolvimento de microalgas potencialmente nocivas), o P2 (Figura 7). 
 
3.2.2Obtenção de amostras 

Inicialmente foi realizado um levantamento qualitativo preliminar através da 
realização de 01 coleta no mês de junho de 2011, para adequação da metodologia de coleta 
utilizando-se um arrasto vertical (integração da coluna d’água e concentração de um volume 
maior de água) com rede de plâncton com 20 µm de malha para levantamento inicial das 
espécies (Figura 8). Após a análise deste material preliminar foi definida a estratégia de 
amostragem: uso de rede de acordo com o estado trófico das amostras obtidas na Lagoa de 
Araruama (FERREIRA, 2009; REGUERA, 2002; MARINÈ, 2007).  

 

 
 

 
 

 
 

 
 
Após a conclusão da fase preliminar foram realizadas coletas de água mensais, com 

rede de plâcnton, por meio de arrasto vertical para integração da coluna d’água e ao longo do 
gradiente de salinidade para a amostragem da comunidade fitoplanctônica nos dois pontos 

Figura 8: Coleta das amostras de 
fitoplâncton com rede de 
plâncton 20 µm, na Lagoa de 
Araruma. Fotos tiradas por 
Lopes, F. L. S., 2012. 
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definidos para a amostragem. O material foi acondicionado em frascos foscos com bartok 
(Figura 9), fixado em formol neutralizado 4% e devidamente identificados para posterior 
análise dos táxons presentes. Para a análise da presença das toxinas lipofílicas na comunidade 
planctônica foram obtidas amostras concentradas e integrada da coluna d’água (2L por cada 
metro). As salinidades foram verificadas com o uso do refratômetro portátil UNITY (RTS-
101ATC) (Figura 9). Também foram coletados dados ambientais de temperatura e 
profundidade.  
 
 

  
 
 
 
 
 
3.3 Identificação dos Dinoflagelados 

Cada amostra de rede de água do mar foi submetida à microscopia de campo claro sob 
microscópio óptico invertido (NIKKON Eclipse 100) para identificação e contagem dos 
táxons de interesse usando-se o método de Uthermöl (1958), com coluna de sedimentação de 
50ml. A identificação dos dinoflagelados foi realizada no aumento de 200x e 400x, com base 
na análise de características morfológicas como, forma, tamanho e demais estruturas celulares 
(espinhos, chifres, poros, aureolas, costelas), ornamentação da parede celular e placas tecais, 
detalhes da arquitetura da área periflagelar. Os detalhes taxonômicos foram observados no 
aumento de 400x (Figura 10). Os táxons identificados foram fotografados com câmera digital 
KODAC EasyShare (CX7430). A contagem foi realizada sob microscopia em aumento de 
100x e 200x (para as menores células, quando necessário), contando-se toda a área da câmara 
de sedimentação, conforme manual da Comissão Oceanográfica Intergovernamental 
(REGUERA et al., 2011). Foi utilizado material bibliográfico de referência, com as chaves 
taxonômicas para identificação dos táxons de interesse: Sournia (1986), Taylor (1987), Tomas 
(1997), Balech (2002), Tenenbaum (2006).  
 

Figura 9: a) Frascos foscos com bartok utilizados para armazenar as amostras de fitoplâncton. 
b) Utilização de refratômetro para verificar a salinidade. Fotos tiradas pelo pescador Marlom, 
2011. 

a b 
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3.4 Tratamento Estatístico dos Dados 

O tratamento de dados foi realizado para comparações espaciais, temporais, das 
variáveis ambientais e dos morfotipos de dinoflagelados potencialmente nocivos 
(exclusivamente) com base em dados de presença/ausência. 

As comparações espaciais foram realizadas considerando os pontos de coleta (P1 e 
P2), enquanto as variações temporais foram avaliadas agrupando os meses de amostragem da 
seguinte maneira: primavera (setembro, outubro e novembro), verão (dezembro, janeiro e 
fevereiro), outono (março, abril e maio) e inverno (junho, julho e agosto).  

Comparações das variáveis ambientais entre os pontos de coleta e estações do ano 
foram feitas utilizando Análise de Variância (ANOVA bi-fatorial). As variáveis ambientais 
também foram comparadas entre as estações do ano dentro de cada local, utilizando ANOVA 
mono-fatorial. Foi aplicado o teste a posteriori de Tukey HSD para as diferenças 
significativas (p<0,05) (ZAR, 1996).  

A comparação dos morfotipos entre os pontos de coleta e entre estações do ano foi 
feita utilizando Análise de Similaridade (ANOSIM) sobre abundância numérica de todas as 
espécies. A análise de Percetagem de Similaridade (SIMPER) foi utilizada para determinar a 
porcentagem de contribuição de cada espécie para a similaridade dentro do grupo (ponto de 
coleta) e para a dissimilaridade entre os pontos. Análises multidimensionais não-métricas 
(MDS) foram realizadas para determinação dos padrões das amostras codificadas por local e 
estação. Estas análises foram realizadas com o uso do pacote estatístico PRIMER versão 5.2.4 
(CLARKE; WARWICK, 1994). 

A Análise de redundância baseada em distância (dbRDA) (LEGENDRE; 
ANDERSON, 1999; MCARDLE; ANDERSON, 2001) foi empregada  para realizar uma 
ordenação dos dados das espécies de dinoflagelados potencialmente nocivos e os locais 
amostrados . As espécies potencialmente nocivas responsáveis pela resposta da comunidade 
de dinoflagelados às variáveis preditoras (variáveis ambientais) foram identificadas como 
aquelas com maiores correlações (Pearson > 0,3) com os dois primeiros eixos do dbRDA. 

Figura 10: Identificação dos táxons de dinoflagelados presentes na 
Lagoa de Araruama por meio de microscópio óptico invertido de 
campo claro. Foto tirada por Amorim, E., 2012. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 
Os morfotipos de dinoflagelados foram identificados por meio de microscopia óptica 

invertida de campo claro, a partir das amostras coletadas e fixadas, nos dois pontos da Lagoa 
de Araruama. Foram identificados 44 morfotipos de dinoflagelados distribuídos em 10 
gêneros: Ceratium, Dinophysis, Gonyaulax, Heterocapsa, Ostreopsis, Oxyphisis, Oxytoxum, 
Prorocentrum, Protoperidinium, Scrippsiella. Os morfotipos foram identificados ao nível de 
espécie como conferatum. Dos 44 morfotipos de dinoflagelados analisados, 13 são 
considerados potencialmente nocivos. Todos os táxons identificados como potencialmente 
nocivos foram quantificados e encontram-se disponíveis na tabela 1.  

No período do verão (época de maior ocorrência das florações) foi coletado um 
número maior de amostras para também serem destinadas à análise química de Cromatografia 
Líquida de Alta Eficiência (CLAE) para detecção e identificação de toxinas por espectrômetro 
de fluorescência/massa (caso presentes), segundo metodologia descrita por Hummert et al. 
(1997), Reguera et al. (2011) e Brasil (2012b). No entanto, devido a problemas operacionais, 
burocráticos e financeiros não foi possível realizar a análise cromatográfica das amostras, 
porém as mesmas encontram-se in natura (não foram fixadas) e estão devidamente 
armazenadas para uma futura possibilidade de serem analisadas. A (CLAE) é uma técnica 
analítica que vem sendo empregada para identificação e quantificação das ficotoxinas 
(LAGOS, 2002), é altamente sensível, precisa e reprodutível permitindo obter informações 
sobre a composição quali-quantitativa do tóxico (FAO, 2004). Tem sido amplamente utilizada 
para separação, purificação e isolamento de variados tipos de substâncias: produtos naturais, 
fármacos, compostos químicos e bioquímicos e todos os tipos de toxinas, além disso, existe 
uma variedade de detectores: fluorescência, visível, ultravioleta, condutividade, índice de 
refração, massa e etc (OLIVEIRA, 2009). 
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Ponto Estação 
do Ano 

D. 
Acuminata 

D. 
fortii 

D. 
tripos 

G. 
polyedra 

G. 
spinifera 

H. 
niei 

P. 
balticum 

P. 
concavum 

P. 
emarginatum 

P. 
lima 

P. 
mexicanum 

P. 
micans 

S. 
trochoidea 

P1 Set. P 0 0 0 0 0 40 40 40 0 40 5000 0 0 

P1 Out. P 0 0 0 0 0 40 40 0 120 320 75160 120 0 

P1 Nov. P 6480 0 0 600 0 0 40 0 0 200 320 1160 0 

P1 Dez. V 80 40 0 0 0 0 40 0 40 0 520 0 200 

P1 Jan. V 0 0 0 0 0 0 160 0 120 80 80 160 0 

P1 Fev. V 800 0 5480 120 760 0 1320 160 80 0 1160 2360 0 

P1 Mar. O 0 0 960 0 0 0 160 40 120 120 160 1360 0 

P1 Abr. O 0 0 0 0 0 80 0 0 0 160 6600 840 0 

P1 Maio O 0 0 0 0 0 0 320 0 0 80 2680 560 0 

P1 Jun. I 0 0 0 0 0 4240 160 0 80 360 20200 0 0 

P1 Jul. I 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 920 0 80 

P1 Ago. I 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1600 40 0 

P2 Set. P 0 0 0 0 0 40 40 0 80 0 520 0 480 

P2 Out. P 0 0 0 0 0 120 0 0 0 40 920 0 960 

P2 Nov. P 760 0 0 0 0 280 0 0 0 0 120 80 2880 

P2 Dez. V 0 80 0 0 0 160 120 0 0 40 320 0 1520 

P2 Jan. V 0 0 0 0 0 80 560 0 0 80 320 0 0 

P2 Fev. V 40 0 0 0 0 0 40 0 120 0 0 80 1080 

P2 Mar. O 0 0 0 0 0 480 0 0 160 120 0 40 0 

P2 Abr. O 0 0 0 0 0 4920 0 0 0 40 200 0 0 

P2 Maio O 0 0 0 0 0 13800 80 0 0 0 160 0 0 

P2 Jun. I 0 0 0 0 0 61840 0 0 0 40 440 0 0 

P2 Jul. I 0 0 0 0 0 1600 0 0 0 0 0 0 80 

P2 Ago. I 0 0 0 0 0 120 0 0 0 0 40 0 0 

Tabela 1: Espécies de dinoflagelados potencialmente nocivos presentes em P1 e P2 da Lagoa de Araruama durante o 
período de um ano (setembro de 2011 a agosto de 2012). Unidade: células/litro (céls./l).  P1=Cabo Frio; P2=São Pedro 
da Aldeia. Set. P=setembro-primavera; Out. P=outubro-primavera; Nov. P=novembro-primavera; Dez. V=dezembro-
verão; Jan. V=janeiro-verão; Fev. V=fevereiro-verão; Mar. O=março-outono; Abr. O=abril-outono; Maio O=maio-
outono; Jun. I=junho-inverno; Jul. I=julho-inverno; Ago. I=agosto-inverno. 
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Os táxons observados e identificados pela microscopia óptica invertida encontrados 
entre os meses de setembro de 2011 a agosto de 2012 nos pontos 1 (Cabo Frio) e 2 (São Pedro 
da Aldeia) da Lagoa de Araruama encontram-se descritos a seguir.  
 
4.1 Dinoflagelados Potencialmente Nocivos Identificados na Lagoa de Araruama 
4.1.1 Dinophysis acuminata Claparède & Lachmann, 1859 (Figura 11) 

Sinônimo: Dinophysis boehmii Paulsen, 1949; Dinophysis borealis Paulsen, 1949 
(HABs, 2013a). 

Foram encontradas células com formato elíptico, com a região posterior arredondada, 
toda superfície celular coberta com aréolas. A esquerda lista sulcal bem desenvolvida, se 
estende além do ponto médio da célula e é igual em profundidade. Segunda costela mais 
próxima da primeira quando comparada a distância com a terceira. O maior número de células 
foi verificado na primavera, no mês de novembro em P1. Esteve presente tanto em P1 (Cabo 
Frio) quanto em P2 (São Pedro da Aldeia). 

Na literatura consta que cada aréola apresenta um poro, porém este não foi visualizado 
e que também podem apresentar forma oval (TOMAS, 1997). 

Esta é uma espécie tóxica, marinha, nerítica, amplamente distribuída, pode ser 
encontrada desde águas frias temperadas até as águas quentes de ambos os hemisférios 
(HABs, 2013a; TOMAS, 1997). No Mar Mediterrâneo sua presença não foi demonstrada de 
forma convincente (HABs, 2013a). É considerada principal agente envolvido em surtos de 
DSP na costa atlântica européia. Também está associada a surtos de DSP no Japão e Nova 
Zelândia. Nos últimos anos houve o primeiro relato de surtos de DSP associado com floração 
desta espécie em NW (ESENKULOVA; HAIGH, 2012) e na América do Norte 
(HATTENRATH-LEHMANN et al., 2012). Produtora de ácido ocadáico (AO), 
dinophysistoxinas (DTXs) implicadas em surtos de DSP e pectenotoxinas (PTXs). Algumas 
estirpes parecem produzir somente PTX (NIELSEN et al., 2012), outras somente AO 
(FERNÁNDEZ et al., 2001), já outras DTX1 e PTX2 (SUZUKI et al., 2009) ou uma mistura 
de AO, DTXs e PTXs (MILES et al., 2004a, b). Na Europa D. acuminata e D. acuta são as 
principais produtores de toxinas DSP (REGUERA et al. 2012). D. skagii Paulsen é 
provavelmente uma "pequena célula" no ciclo de vida de D. acuminata (REGUERA; 
GONZALEZ-GIL, 2001). Esta espécie pode ser confundida com D. sacculus, D. norvegica, 
D. ovum e D. punctata. Provavelmente D. skagii e D. lachmanii são variantes de D. 
acuminata. O formato celular, o desenvolvimento da lista sulcal e possivelmente as 
marcações na superfície podem ajudar a diferenciar as espécies, mas ainda assim é possível 
ocorrer confusão. Dentro deste complexo, as marcações na superfície podem variar desde 
poros dispersos até depressões cada uma com poro e ainda aréolas cada uma com poro. A 
aparência da célula também pode se modificada com a idade celular, assim como em 
Prorocentrum (TOMAS, 1997). No Brasil, em Santa Catarina já foi verificada a produção de 
ácido ocadáico por esta espécie (PROENÇA et al., 1999). 
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4.1.2 Dinophysis fortii Pavillard, 1923 (Figura 12) 

Sinônimo: Dinophysis ovum Schütt, 1895 sensu Martin, 1929 (HABs, 2013c). 
As células identificadas apresentaram formato sub-ovóide, com a região posterior mais 

desenvolvida que a anterior. Margem dorsal curvada e margem ventral quase reta. Lista sulcal 
esquerda alongada. Superfície coberta por porosidades. O maior número de células ocorreu no 
verão, no mês de dezembro em P2. Esteve presente em ambos os pontos, P1 e P2. 

Segundo Tomas (1997) a lista sulcal esquerda pode chegar até quatro ou cinco vezes o 
comprimento da célula, a lista sulcal direita também é bem desenvolvida e pode se estender 
além da segunda costela e cada porosidades da superfície apresenta um poro. 

Também são consideradas espécies tóxicas, apresentam distribuição nerítica e 
oceânica, encontradas desde águas frias temperadas até águas tropicais em todo o mundo 
(HABs, 2013c; TOMAS, 1997). Foi a primeira espécie do gênero Dinophysis identificada 
como agente causador de surto de DSP (YASUMOTO et al. 1980). Produz diversas toxinas 
envolvidas com DSP: AO, DTX1 e PTX2 (LEE et al. ,1989). Análises mais recentes por LC-
MS mostrou células contendo DTX1 e PTX2 (SUZUKI et al., 2009). No Mar Adriático foi 
encontrada predominantemente a toxina PTX, mas também AO (DRAISCI et al., 1996). É o 
principal agente de DSP no Mar Adriático e no Japão. Pode estar associada a outras espécies 
de Dinophysis nos eventos de DSP em algumas partes do mundo. Aparentemente nenhum 
sinônimo recente diferente de Dinophysis lapidistrigiliformis Abé, relatado como "pequenas 
células" no ciclo de vida de D. fortii (FUKUYO et al., 1981; UCHIDA et al., 1999).  

Dinophysis ovum (F.Schütt) T.H.Abé foi descrita como uma espécie marinha. Na 
Galiza (RAHO et al., 2008) foi encontrado AO em células coletadas e em culturas de cepas 
do Golfo do Texas (FUX et al., 2011). Florações têm sido assoicadas a surtos de DSP em 
Termaikos Bay (PAPAEFTHIMIOU et al., 2010). Também ocorreu uma floração excepcional 
no Texas em 2008 (DEEDS et al., 2010; CAMPBELL et al. 2010). Frequentemente D. ovum 
é identificada erroneamente com D. acuminata. No entanto na Galiza, Grécia e Texas foram 
bem separadas com base na sequência de um gene mitocondrial cox1 (RAHO et al., 2008; 
MOESTRUP, 2013a). 

 

Figura 11: Fotomicrografias de Dinophysis cf. acuminata. a) Aumento de 200x, escala de 10 µm.  b) 
Aumento de 200x, escala de 10 µm. Podem ser visualizadas aréolas em toda superfície e região 
posterior arredondada. 

a b 
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4.1.3 Dinophysis tripos Gourret, 1883 (Figura 13) 

Sinônimo: Dinophysis diegensis Kofoid 1907 e D. taylorii Hernandez-Becerril 1992 
têm sido sugeridos como "pequenas células" no ciclo de vida de D. caudata e D. tripos 
(REGUERA; GONZALEZ-GIL, 2001). No entanto, as pequenas células de D. tripos, 
observados em culturas, são diferentes de dinophysis diegensis. Portanto, D. diegensis não 
deve ser considerado um sinônimo de D. tripos (RODRÍGUEZ et al. 2012). Esta espécie pode 
ser distinguida de D. caudata pela forma da lista sulcal esquerda e da presença dos dois 
processos posteriores (HABs, 2013b,d; TOMAS, 1997). 

As células identificadas foram consideradas grandes por causa dos seus processos 
posteriores em forma de V. Um é mais comprido que o outro e estende-se do corpo principal, 
está quase na metade do caminho entre as margens dorsal e ventral. O outro é mais curto e 
parece um prolongamento da margem dorsal. Foram observadas porosidades em toda a 
superfície, inclusive nos processos. A lista sulcal esquerda é mais ampla posteriormente e tem 
uma margem reta. Teve maior abundância no verão, no mês de fevereiro em P1. Não houve 
registro desta espécie em P2.  

É uma espécie tóxica, marinha, nerítica, estuarina e oceânica, amplamente distribuída 
em águas tropicais e temperadas quentes em ambos hemisférios, raramente encontrada em 
águas frias  (HABs, 2013d; TOMAS, 1997). Conforme Johnsen; Lømsland (2012) pode ser 
transportada por massas de água mais quentes e ser encontrada em áreas mais frias como no 
Mar do Norte norueguês e águas subantárticas do Atlântico Sul. Células produtoras de toxinas 
DTX1 e PTX2 (LEE et al., 1989; RODRIGUEZ et al., 2012 respectivamente). No entanto, 
SUZUKI et al., 2009 não encontraram toxinas em células coletadas em Hokkaido. Quando D. 
tripos foi identificada como única espécie em caso de floração, não foi detectada a presença 
de toxina em marisco. Mas este fato pode ser explicado pela rápida conversão de PTX2 em 
PTX2 AS não tóxico em mexilhões (HABs, 2013d). 

 
 
 

Figura 12: Fotomicrografias de Dinophysis cf. 
fortii, aumento de 200x, escala de 10 µm.  
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4.1.4 Lingulodinium polyedrum (Stein) Dodge, 1989 (Figura 14) 

Sinônimo: Gonyaulax polyedra Stein 1883 (TOMAS, 1997). 
Cisto sinônimo: L. machaerophorum (Deflandre & Cookson) Wall 1967 (TOMAS, 

1997). 
Estas células apresentaram formato poliédrico, com presença de chifre apical e 

ausência de espinhos antapicais. Foram observadas algumas aréolas na superfície, porém em 
menores quantidades que as observadas nas espécies tóxicas do gênero Dinophysis. Cíngulo 
apresentou-se descendente. O maior registro desta espécie ocorreu na primavera, no mês de 
novembro em P1, também não houve ocorrência desta espécie em P2. 

De acordo com Tomas (1997) a teca é reticulada para areolada com poros nas 
depressões. A borda elíptica interna elevada de Po parece uma protuberância. 

Dinoflagelado tecado, nerítico, de águas quentes temperadas a tropiciais. Espécie 
tóxica. Forma cistos característicos. Se a redução da placa é um caminho evolutivo de 
dinoflagelados tecados, então esta espécie pode ser uma forma ancestral. Não é raro encontrar 
células em cultura artificial onde uma placa foi dividida em duas (GUIRY, 2013b). 

 

 

Figura 13: Fotomicrografias de Dinophysis cf. tripos. a) Aumento de 200x, escala de 20 µm. b) 
Aumento de 400x, escala de 20 µm. 

a b 

Figura 14: Fotomicrografias de Lingulodinium cf. polyedrum. a) Aumento de 400x, 
escala de 10 µm. b) Aumento de 400x, escala de 10 µm. 

a b 
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4.1.5 Gonyaulax spinifera (Claparède & Lachmann) Diesing, 1866 (Figura 15) 
Sinônimo: Peridinium spiniferum Claparde & Lachmann 1859, Spiniferites mirabilis 

(M. R. Rossignol) Sarjeant, Tectatodinium pellitum Wall 1967, Peridinium levanderi 
Lemmermann, Spiniferites ramosus (Ehrenberg) Mantell, Gonyaulax levanderi 
(Lemmermann) Paulsen, 1907 (EOL, 2007b). 

As células G. spinifera visualizadas apresentaram-se ligeiramente mais longas do que 
largas. Todas as células apresentaram espinhos na hipoteca, porém algumas com presença de 
2 espinhos e outras com 3 espinhos antapicais e um pequeno chifre na epiteca. O sulco 
estende-se quase em todo o comprimento da célula e é profundamente escavado e deslocado. 
Esta espécie não ocorreu em P2. Teve seu único registro no verão, mês de fevereiro em P1. 

Na hipoteca pode haver de 2-4 espinhos antapicais e diz-se que a epiteca tem lados 
convexos e um pequeno chifre épico (TOMAS, 1997). 

Espécie marinha, nerítica, habita baías e zonas pelágicas, é cosmopolita, 
fotoautotrófica. G. spinifera às vezes é confundido com Gonyaulax digitale. É provável que 
Gonyaulax spinifera seja, na verdade, um complexo de espécies, em vez de uma única espécie 
(EOL, 2007c; GUIRY, 2013a).  

 
 

 
 
 
 
 
4.1.6 Heterocapsa niei (Loeblich) Morril & Loeblich III, 1981 (Figura 16) 

Sinônimo: Cachonina niei Loeblich 1968 (TOMAS, 1997). 
Poucos detalhes puderam ser observados devido ao seu pequeno tamanho, porém 

características importantes foram visualiazadas como o tamanho da epiteca e hipoteca que são 
aproximadamente iguais; ligeiramente comprimido dorsalmente, o núcleo está localizado na 
hipoteca. O maior registro desta espécie ocorreu no inverno, no mês de junho em P2, mas foi 
encontrada em todas as estações do ano em P2. Esteve presente em ambos os pontos, P1 e P2, 
no entanto não houve registro da espécie nos meses de verão em P1. 

Espécie tecada; nerítica e estuarina; cosmopolita presente em águas temperadas e 
tropicais. Frequentemente formam florações com o cair da primeira (TOMAS, 1997). 

O gênero Heterocapsa Stein, 1883 é formado por espécies tecadas, formadoras de 
floração. Este gênero pode ser confundido com Gymnodinium, Glenodinium e Katodinium 
porque as placas não foram inicialmente detectadas (TOMAS, 1997). No entanto, Iwataki 

Figura 15: Fotomicrografias de Gonyaulax cf. spinifera. a) Aumento de 200x, 
escala de 10 µm. b) Aumento de 200x, escala de 10 µm.  

a b 
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(2008) relatou que o corpo deste dinoflagelado é composto por uma placa basal trirradiada 
reticulada e uma ornamentação tridimensional composta por barras e espinhos e que as 
espécies podem ser diferenciadas com base na estrutura do corpo, forma da placa basal e 
número de barras e espinhos. Algumas espécies deste gênero causam mortandade massiva de 
mariscos e peixes, como é o caso de Heterocapsa circularisquama Horiguchi, 1995, uma 
espécie marinha (MOESTRUP, 2013b). São peridinióides pequenos que ao nível de 
microscopia de luz parecem atecados. Epiteca arredondada para cônica; hipoteca arredondada 
para atenuada. Cíngulo ligeiramente deslocado e descendente. Teca fina com escamas 
características no corpo. Cloroplastos presentes. A fórmula da placa pode variar de acordo 
com diferentes autores, com base na interpretação das placas (LOEBLICH et al., 1981; 
MORRIL; LOEBLICH III, 1981; MORRIL; LOEBLICH III, 1984).  

Sinônimo para o gênero: Cachonina Loeblich III 1968. 
 

 
 
 

 
 
 
4.1.7 Prorocentrum balticum (Lohmann) Loeblich III, 1970 (Figura 17) 

As células apresentaram formatos redondos e ovóides em vista valvar. Foi possível 
visualizar os dois espinhos apicais que delimitam a região periflagelar. Esta espécie foi mais 
abundante no verão, no mês de fevereiro em P1, apesar de ter ocorrido em todas as estações 
do ano em P1. Foi registrada em ambos os pontos, P1 e P2, porém o inverno em P2 não 
apresentou registro desta espécie. 

Outras características são descritas por Tomas (1997) como válvulas cobertas por 
diversos espinhos e poros em forma de aro, dispersos em sua superfície, no entanto estas 
caracteríscas não ficaram precisamente definidas e identificadas. 

É uma espécie de distribuição mundial, planctônica, nerítica, tecada. Pode ser 
confundida com P. minimum. Existe dúvida quanto a sua toxicidade (TOMAS, 1997). No 
entanto, pode formar extensas florações causando danos à flora e a fauna (FAUST et al., 
1999; UCHIDA, 1977 apud ISLABÃO; ODEBRECHT, 2011). 

 
 

Figura 16: Fotomicrografias de Heterocapsa cf. niei. a) Aumento de 
400x, escala de 10 µm. b) Aumento de 200x, escala de 10 µm.  

b a 
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4.1.8 Prorocentrum concavum Fukuyo, 1981 (Figura 18) 

Sinônimo: Prorocentrum arabianum Morton & Faust, 2002 (MOESTRUP, 2013c). 
Células de com formato ovóide, com aréolas proeminentes na superfície. Válvulas 

com poros dispersos nas aréolas. A área periflagelar é estreita com endentação em forma de V 
na válvula direita. O maior registro desta espécie ocorreu no verão, no mês de fevereiro em 
P1. Não esteve presente em P2. 

Ambas as válvulas não apresentam aréolas na região central (TOMAS, 1997). 
Espécie tecada, bentônica, pode ser ticoplanctônica, marinha de águas tropicais e 

neríticas (TOMAS,1997; MOESTRUP, 2013c). Questiona-se seu efeito tóxico, pois culturas 
inicialmente identificadas como P. concavum Fukuyo depois foram encontrados como 
Prorocentrum maculosum (ZHOU; FRITZ, 1993) e como P. hoffmannianum, coe SIU 882a 
(AIKMAN et al 1993). Esta espécie também é muito relatada estreitamente como P. 
belizeanum (TOMAS, 1997). Segundo Fukuyo (ELBRÄCHTER, 1999), as toxinas não foram 
analisados de forma inequívoca a partir de P. concavum, mas Quod et al. (1995) encontraram 
que o extracto bruto em metanol não são tóxicos para camundongos (MOESTRUP, 2013c). 
  

 
 
 

Figura 18: Fotomicrografias de Prorocentrum cf. concavum. a) Aumento de 200x, escala de 10 
µm. b) Aumento de 400x, escala de 10 µm.  

a b 

Figura 17: Fotomicrografias de Prorocentrum cf. balticum. a) Aumento de 200x, escala 
de 10 µm. b) Aumento de 400x, escala de 10 µm.  
 

a b 
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4.1.9 Prorocentrum emarginatum Fukuyo, 1981 (Figura 19) 
Célula oval, com margem anterior amplamente escavada em vista valvar. A válvula da 

direita contém as placas periflagelares que enchem a indentação cuneiforme e curvada na 
extremidade distal. Uma curta, angulada flange aparece ao lado da área periflagellar como um 
espinho alado e espesso. Esta espécie teve o maior registro no outono, no mês de março em 
P2. Ocorreu tanto em P1 quanto em P2. 

Em células jovens existem pequenos poros e os poros que são pós-medianos estão 
dispostos radialmente. Em células mais velhas, o padrão de poros pode ser obscurecida por 
depressões que contêm poros (TOMAS, 1997). 

Espécie marinha, bentônica, tecada, pode ser ticoplanctônica, encontradas desde águas 
quentes temperadas até costeiras tropicais (MOESTRUP, 2013d; TOMAS, 1997). Em células 
do Oceano Índico, não foram encontradas nenhuma toxicidade, apesar de apresentarem baixa 
atividade hemolítica e atividade de fibroblastos (MOESTRUP, 2013d).  
 

 
 
 

Figura 19: Fotomicrografias de Prorocentrum cf. emarginatum. a) Aumento de 400x, escala de 
10 µm. b) Aumento de 400x, escala de 10 µm. c) Aumento de 200x, escala de 10 µm. 

a b 

c 
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4.1.10 Prorocentrum lima (Ehrenberg) F. Stein, 1878 – Segundo HABs, 2013 (Figura 20) 
Prorocentrum lima (Ehrenberg) Dodge, 1975 – Segundo Tomas, 1997 (Figura 20) 

Sinônimo: Prorocentrum arenarium M. A. Faust, 1994; Prorocentrum marinum 
Dodge & Bibby, 1973; Exuviaella marina Cienkowski, 1881; Exuviaella lima (Ehrengerg) 
Bütschli, 1885; Exuviaella marina var. lima (Ehrenberg) Schiller, 1931; Cryptomonas lima 
Ehrenberg, 1860 (basiônimo) (HABs, 2013e). 

Célula com formato ovóide, mais ampla na região pós-média, apresenta um pirenóide 
central e um núcleo posterior. Valva direita com a área periflagelar em forma de V (escavação 
triangular), sem espinho. Ambas as válvulas são indentadas anteriormente. A maior 
abundância desta espécie ocorreu no inverno, no mês de junho em P1. Foi registrada tanto em 
P1 quanto em P2.  

Apresenta área flagelar com oito placas. Cada valva apresenta cerca de 50-80 poros 
marginais e cerca de 60-100 poros uniformemente distribuídos na superfície da valva. As 
células mais velhas podem apresentar superfície vermiculada. (TOMAS,1997). 

Espécie de distribuição mundial, nerítica e estuarina. É bentônica/epífita, tecada 
(TOMAS, 1997). Fotossintetizante, marinha, tecada, pode ser ticoplanctônica. Espécie tóxica 
associada aos casos de DSP pela produção de: AO; DTX-1; DTX-2; prorocentrolide e FAT 
(MURAKAMI et al., 1982; LEE et al., 1989; HU et al., 1993; TORIGOE et al., 1988; 
TINDALL et al., 1984, respectivamente), DTX-4 (DELGADO et al., 2005; GÓMEZ, 2005). 
Esta espécie pode ser confundida com P. concavum ao microscópio óptico; com P. 
maculosum (TOMAS, 1997). 
 
 

 
 
 
 
 
4.1.11 Prorocentrum mexicanum Tafall, 1942 (Figura 21) 

Sinônimo: Prorocentrum rhathymum Loeblich III, Sherley & Schmidt 1979; 
Prorcentrum maximum Schiller, 1937 (TOMAS, 1997). Porém estudos mais recentes 

Figura 20: Fotomicrografias de Prorocentrum cf. lima. a) Aumento de 200x, escala de 10 µm. b) 
Aumento de 400x, escala de 10 µm. 

b a 
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mostram diferenças entre P. mexicanum e P. rhathymum, sugerindo que não são a mesma 
espécie (MOESTRUP, 2013e; TOMAS, 1997). 

Célula oval, levemente pigmentada com núcleo tipicamente pós mediano, porém não 
tão posterior. Área periflagelar com espinho alado bem desenvolvido. A maior ocorrência 
desta espécie foi na primavera, no mês de outubro em P1. Foi registrada em P1 e P2 em todas 
as estações do ano em ambos os pontos de coleta. 

Com o avanço da idade celular, as características da superfície da célula podem 
modificar-se (TOMAS, 1997). 

Dinoflagelado presente em águas tropicais e subtropicais. Espécie nerítica e estuarina, 
marinha, bentônica, tecada e que pode ser ticoplanctônica (TOMAS, 1997). Fotossintético 
com cloroplastos de cor marrom dourado. Espécie tóxica produtora de toxinas FAT 
(TINDALL et al., 1984). No entanto, segundo Nakajima et al. (1981) as toxinas produzidas 
por P. mexicanum são hemolíticas, não tóxicas para ratos (MOESTRUP, 2013e). 

 
 

 
 
 
 
 
 

Figura 21: Fotomicrografias de Prorocentrum cf. mexicanum. a) Aumento de 400x, escala de 10 
µm. b) Aumento de 200x, escala de 10 µm. c) Aumento de 200x, escala de 10 µm. d) Aumento de 
400x, escala de 10 µm. 

a b 

c d 
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No mês de outubro foram encontradas mais de 75160 células/litro na amostra 
examinada em P1 (Cabo Frio), inclusive foi possível identificar alguns aglomerados de 
células de Prorocentrum mexicanum, os quais estavam agrupados como um “cacho de uvas”, 
com a região periflagelar voltada para o centro do aglomerado, como se estivem presas, talvez 
pelos flagelos emaranhados e com a região posterior da célula exposta (voltada para fora do 
aglomerado). Ao balançar levemente a amostra observada ao microscópio foi possível 
verificar algumas células se desprendendo dos aglomerados (Figura 22).  
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 22: Fotomicrografia de um aglomerado de Prorocentrum cf. mexicanum, no mês de outubro, 
período de maior número de células encontrado da espécie. Provavelmente uma floração. Aumento de 
200x, escala de 10 µm.  
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4.1.12 Prorocentrum micans Ehrenberg, 1834 (Figura 23) 
O formato desta célula varia de piriforme à célula em forma de coração. Em vista 

valvar a célula tem um lado convexo e um lado arqueado. O perfil de arco convexo é 
tipicamente no centro da célula. Em vista lateral, a célula é achatada. Apresenta espinho na 
região periflagelar. No verão, no mês de fevereiro foi registrada a maior abundância para esta 
espécie em P1. Esteve presente em P1 e P2. Em P1 ocorreu em todas as estações do ano e em 
P2 esteve ausente nos meses de inverno. 

Válvulas com rasas depressões e poros radiais pós-medianos (TOMAS, 1997).  
Espécie tecada, nerítica e estuariana, mas também encontrada em ambientes 

oceânicos, planctônica. É cosmopolita ocorrendo desde águas frias temperadas até águas 
tropicais. Esta é uma das espécies mais comuns e variantes do gênero. Tolera salinidades 
acima de 90‰ nas lagoas salinas em ilhas do Caribe (TOMAS, 1997). Capaz de formar 
extensas florações com prejuízos para flora e/ou fauna (FAUST et al., 1999; UCHIDA, 1977 
apud ISLABÃO; ODEBRECHT, 2011; GRANELI et al., 1990). 
 

 
 
 
 
 
 
4.1.13 Scrippsiella trochoidea (Stein) Loeblich III 1976 (Figura 24) 

Células com epiteca cônica com gola curta e processo apical convexo; hipoteca 
arredondada. O maior registro desta espécie foi na primavera, no mês de novembro em P2, 

Figura 23: Fotomicrografias de Prorocentrum cf. micans. a) Aumento de 400x, escala de 10 µm. b) 
Aumento de 200x, escala de 10 µm. c) Aumento de 400x, escala de 10 µm. d) Aumento de 200x, 
escala de 10 µm. 

a b 

c d 
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neste mesmo ponto esteve ausente no outono. Também foi registrada em P1, porém sem 
ocorrência nos meses de primavera e outono.  

É diferenciada pela sua forma de pêra e processo apical. Produz cistos calcários 
(TOMAS, 1997). 

Espécie tecada, nerítica e estuarina; cosmopolita. Esta é a espécie comumente mais 
registrada dos dinoflagelados scrippsielóide planctônicos. Muito semelhante a S. mínima, mas 
diferem no padrão de placa sulcal e localização da placa cingular (TOMAS, 1997). É uma 
espécie formadora de floração (ATTARAN-FARIMAN; BOLCH, 2012). Foi observada na 
Baía de Sepetiba-RJ por Tenenbaum et al. (2004). 
 

  
 
 
 
 
 
4.2 Demais Dinoflagelados Identificados na Lagoa de Araruama 
4.2.1 Ceratium declinatum (Karsten) Jörgensen, 1911 (Figura 25) 

Espécie tecada, oceânica, de distribuição mundial, presente desde águas temperadas 
até tropicais (TOMAS, 1997). 

Células grandes como C. tripos com epiteca que de repente forma um chifre apical. O 
ressalto da epiteca esquerda é quase em linha reta; o ressalto direito é arredondado. A margem 
posterior do corpo é arredondada. Os chifres hipotecais (fechados) são curvos e ultrapassam 
anteriormente o corpo epitecal; o chifre direito é mais longo. Há diversas variedades 
(TOMAS, 1997). O chifre apical é longo e truncado, os curtos chifres antapicais são 
levemente divergentes e atenuados, voltados anteriormente (TENENBAUM, 2006). 

 
 
 
 

Figura 24: Fotomicrografias de Scrippsiella cf. trochoidea. a) Aumento de 200x, 
escala de 10 µm. b) Aumento de 400x, escala de 10 µm. 
 

a b 
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4.2.2 Ceratium furca (Ehrenberg) Claparède & Lachmann, 1859 (Figura 26) 

Espécie tecada, principalmente costeira, mas encontrada em ambientes estuarinos e 
oceânicos, cosmopolita, desde águas frias temperadas até tropicais. Algumas vezes 
confundido com C. hircus, embora este seja menor, restrito à estuários/águas quentes do 
litoral e tem chifres hipotecais quase iguais e um corpo mais robusto. O chifre hipotecal 
direito de C. hircus é direcionado ventralmente. C. hircus varia sua coloração de marrom à 
marrom-amarelo escuro nos estágios de vida e C. furca é tipicamente mais amarelo do que 
marrom (TOMAS, 1997). Já foi registrado no litoral fluminense por Tenenbaum  et al. 
(2004). 

Células grandes, com dois chifres hipotecais desiguais, paralelos ou ligeiramente 
divergentes; chifre direito mais curto que o esquerdo, serrilhados. O esquerdo é 
aproximadamente duas vezes o comprimento do direito (TENENBAUM, 2006). Epiteca 
gradualmente afila para o chifre apical (TOMAS, 1997), ou seja, o chifre apical é truncado, 
gradativo, não diferenciado da epiteca (TENENBAUM, 2006). 

 

Figura 25: Fotomicrografias de Ceratium cf. declinatum. a) Aumento de 200x, escala de 20 µm. 
b) Aumento de 200x, escala de 20 µm. 

a b 
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4.2.3 Ceratium Kofoidii Jorgensen, 1911 (Figura 27) 

Espécie tecada; oceânica; de águas quentes temperadas à tropicias (TOMAs, 1997). 
Célula de tamanho grande, delicada como C. furca com epiteca triangular formando 

abruptamente o chifre apical. Chifres hipotecais em forma de agulha, serrilhados e paralelos a 
ligeiramente divergentes, curtos, à esquerda ligeiramente mais longo. Superfície com 
marcações lineares (TOMAS, 1997; OKOLODKOV, 2010). 

 
 

Figura 26: Fotomicrografias de Ceratium cf. furca. a) Aumento de 200x, escala de 
20 µm. b) Aumento de 400x, escala de 20 µm. c) Aumento de 200x, escala de 20 
µm. d) Aumento de 200x, escala de 20 µm. 

a b 

d c 
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4.2.4 Ceratium symmetricum Pavillard, 1905 (Figura 28) 

Espécie tecada, de águas quentes temperadas a águas tropicais, de distribuição 
mundial (TOMAs, 1997). Duas variedades desta espécie têm sido relatados para o Golfo do 
México (Steidinger et al, 2009 apud OKOLODKOV, 2010) 

Células grandes como C. tripos com ombros da epiteca arredondados e chifre apical 
reto, curto, posicionado centralmente. Chifres hipotecais com distância quase igual do chifre 
apical e simétricos, corpo celular com lados convexos. Chifres atenuados com extremidades 
fechadas. Chifre hipotecal pode aproximar-se do comprimento do chifre apical. Margem 
posterior do corpo arredondada. Superfície com poros e marcações finas (TOMAs, 1997; 
OKOLODKOV, 2010). 

Figura 27: Fotomicrografias de Ceratium cf. Kofoidii. Aumento de 
400x, escala de 20 µm. 
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4.2.5 Ceratium trichoceros (Ehrenberg) Kofoid, 1908 (Figura 29) 

Espécie tecada, costeira e oceânica, cosmopolita em águas quentes temperadas a 
tropicais, distribuição mundial (TOMAs, 1997). 

Células grandes como C. delicate com chifres característicos desenvolvidos. Chifres 
apicais e hipotecais em plano paralelo (extremidades abertas). Chifre apical longo, chifres 
antapicais longos, formando uma curva ampla, paralelos ao chifre apical (TOMAs, 1997; 
TENENBAUM, 2006). 

Figura 28: Fotomicrografias de Ceratium cf. symmetricum. Aumento de 400x, escala de 20 
µm. 
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4.2.6 Ceratium tripos (O. F. Müller) Nitzsch, 1817 (Figura 30) 

Espécie tecada; costeira e oceânica; cosmopolita de águas frias temperadas à tropicais; 
distribuída mundialmente (TOMAS, 1997). Apresenta espécies variáveis (SOURNIA, 1986). 

Célula grande com epiteca triangular que forma abruptamente o chifre apical reto 
(TOMAS, 1997) ou um pouco curvado para esquerda e longo (TENENBAUM, 2006). Chifres 
hipotecais (fechados) bem desenvolvidos, quase paralelos com o chifre apical. Em outras 
formas, o chifre direito pode estar direcionado para direita. Superfície com marcações 
lineares; rugosa (TOMAS, 1997). 
 

  
 
 
 

Figura 29: Fotomicrografias de Ceratium cf. trichoceros. Aumento de 100x. 

Figura 30: Fotomicrografias de Ceratium cf. tripos. a) Aumento de 200x, escala de 20 µm. b) 
Aumento de 200x, escala de 20 µm. 

a b 
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4.2.7 Dinophysis dens Pavillard, 1915 (Figura 31) 
Encontrada em águas frias e quentes em todo o mundo. Esta espécie pode ser uma 

variante ou um gameta de D. acuta (BARDOUIL et al, 1991;. MACKENZIE, 1992). 
Dinophysis dens e D. acuta foram observados juntas/ligadas como dísticos em amostras 
selvagens (TOMAS, 1997). 

Células de pequeno a médio porte, com margem dorsal curvada e margem ventral 
posterior abaixo inclinada da R3. Espécie pode parecer uma pequena D. acuta, mas não têm a 
profunda proeminencia pós-mediana que caracteriza D. acuta. A lista sulcal esquerda tem 
marcações típicas na superfície como reticulações ou vermiculada, particularmente entre R1 e 
R2; abaixo da lista é desigual e a margem distal é parcialmente curvada (TOMAS, 1997). 

Artigos referenciando Dinophysis dens são restritos quando compardo com outras 
espécies deste gênero, no entanto, há relato no litoral brasileiro de Dinophysis 
microstrigilisformis uma espécie do gênero que se assemelha muito a Dinophysis dens 
(HARAGUCHI; ODEBRECHT, 2010). 

 

 
 
 
 
 
 
4.2.8 Gonyaulax spp Diesing, 1866 (Figuras 32) 

Sinônimo: Steiniella Schütt 1895 em parte; Amylax Meunier 1910 em parte (TOMAS, 
1997). 

Este gênero apresenta mais de 100 espécies. Dinoflagelados tecados. Existe certa 
confusão sobre Gonyaulax, Goniodoma, Protoceratium, Lingulodinium, Alexandrium, Amylax 
e gêneros afins. O gênero Gonyaulax ainda pode ser bem mais amplo na aplicação. As 
espécies deste gênero podem ser diferenciadas com base nos seguintes caracteres: tamanho e 
forma, padrão e tabulação das placas, deslocamento e saliência do cíngulo, desenvolvimento 
do processo apical/chifre e ornamentação (TOMAS, 1997). O tamanho da células varia de 
pequeno a grande, biflagelados. Os autores interpretam a fórmula das placas de maneiro 
diferente, no entanto espécies incluídas neste gênero, de fato apresentam fórmula das placas 
diferentes (GUIRY; GUIRY, 2014). 

Células subesféricas à biconical fusiformes com um cíngulo descendente, com ou sem 
saliência cingular. Pode ser sigmoide e estreito à romboide como Protoperidinium. Teca varia 

Figura 31: Fotomicrografias de Dinophysis cf. dens. a) Aumento de 400x, escala de 10 µm. b) Aumento 
de 400x, escala de 10 µm. c) Aumento de 200x, escala de 10 µm. 

a c b 
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de espessura e apresenta marcação na superfície, cloroplastos. Cistos bentônicos já foram 
documentados (TOMAS, 1997). 

Diferentes morfotipos de Gonyaulax spp foram encontrados, no entanto não foram 
definadas de quais possíveis espécies se tratava. A figura 32 apresenta fotomicrografias dos 
distintos táxons.  
 
 

    
 

 
 
 
 
 
 
 

Figura 32: Fotomicrografias de Gonyaulax spp. a) Gonyaulax sp1, aumento de 
200x, escala de 10 µm. b) Gonyaulax sp1 aumento de 400x, escala de 10 µm. 
c) Gonyaulax sp2 aumento de 200x, escala de 10 µm. 

c 

b a 
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4.2.9 Gonyaulax scrippsae Kofoid, 1911 (Figura 33) 
Espécie tecada, nerítica oceânica (raro), de distribuição mundial, formadora de cistos 

(TOMAS, 1997). Encontrado em águas brasileiras (ODEBRECHT, 2010 apud GUIRY; 
GUIRY, 2014). 

Células pequenas com curto para moderados chifres apicais. Célula e hipoteca 
arredondados, sem espinhos antapicais. Cíngulo descendente com ligeira saliência. Teca com 
marcas presentes. (TOMAS, 1997). 
 

  
 
 
 
 
4.2.10 Heterocapsa triquetra (Ehrenberg) Stein, 1883 (Figura 34) 

Espécie tecada; nerítica, estuarina, de águas salobras, marinha e em algumas águas de 
baixa salinidade; distribuída mundialmente (TOMAS, 1997). 

Hipoteca atenuada para o chifre (TOMAS, 1997). Células pequenas, delicadas, 
irregularmente susiofrmes. Epiteca cônica, cíngulo na região mediana, sulco pouco nítido 
(ISLABÃO; ODEBRECHT, 2011). 
 

 

Figura 33: Fotomicrografias de Gonyaulax cf. scrippsae. a) Aumento de 200x, escala 
de 10 µm. b) Aumento de 200x, escala de 10 µm. 

a b 

Figura 34: Fotomicrografias de Heterocapsa cf. triquetra. a) Aumento de 200x, escala de 10 µm. b) 
Aumento de 200x, escala de 10 µm.  

a 
b 



52 
 

4.2.11 Ostreopsis spp. Schmidt, 1901 (Figuras 35 e 36) 
Dinoflagelados tecados, fotossintéticos, com muitos cloroplastos da cor marrom 

dourado e núcleo localizado posteriormente. Espécies de ambientes marinhos, bentônicos, 
epífitos, normalmente associado a areia e macroalgas, ticoplanctônicos. Este gênero apresenta 
espécies amplamente distribuídas em ecossistemas costeiros e estuarinos marinhos, em 
regiões tropicais, subtropicais e temperadas. Algumas espécies desse gênero são tóxicas 
(TOMAS, 1997).  

Quatro espécies deste gênero são consideradas tóxicas: O. lenticularis, O. 
mascarenensis,  O. ovata, O. siamensis (AKSELMAN, 2014). O. lenticularis por produzir  
Ostreotoxina 1 e 3, um provável análogo de PTX (neurotoxinas); O. mascarenensis por 
produzir um análogo de palitoxina (PTX), tóxico para camundongos (composto poliéter); O. 
ovata por produzir também um análogo de PTX (composto butanólico) e O. siamensis por 
produzir ostreocina D, outro análogo da PTX que pode causar clupeotoxismo, um tipo de 
envenenamento causado após o consumo de algumas espécies de peixes, como sardinhas, 
anchovas e arenques (TINDALL et al., 1990; QUOD, 1994; USAMI et al., 1995; ONUMA et 
al., 1999; LENOIR et al., 2004 apud OLIVEIRA, 2009). Faust e Gulledge (2002) apud 
Oliveira (2009) citam também O. heptagona como toxígena. 

Células de médio para grande porte, com formato de lágrima, ventralmente afinada, 
comprimida antero-posteriormente. Ápice deslocado para a superfície dorsal, do lado 
esquerdo. Cíngulo não descendente, epiteca não visivelmente menor do que a hipoteca em 
vista apical. Área cingular em vista lateral ondulada ou em linha reta. Po característico com 
fenda. Cloroplastos presentes (TOMAS, 1997). Ostreopsis ovata é a menor espécie do gênero 
(FUKUYO, 1981). 

Dois diferentes morfotipos de Ostreopsis spp foram encontrados nesta pesquisa, 
porém também não foram definadas de quais possíveis espécies se tratava. O morfotipo 
chamado de Ostreopis sp1 tinham formato de lágrima, suas células apresentaram a região 
antapical bem arredondada, as células eram bem robustas e curtas (Figura 35). O outro 
morfotipo foi chamado de Ostreopsis sp2, também tinham formato de lágrima, região 
antapical arredondada, porém as células eram mais alongadas que as células de Ostreopsis sp1 
(Figura 36).  Em ambos morfotipos foi possível visualizar o ápice deslocado, do lado 
esquerdo. 

A descrição de Ostreopsis foi considerada difícil por Aligizaki e Nikolaidis (2006) 
apud Oliveira (2009), pois diferentes descrições foram realizadas por pesquisadores, sendo 
consideradas inclusive contraditórias, especialmente quanto ao número e tamanho de poros 
tecais (FAUST et al., 1996; CHANG et al., 2000; FUKUYO, 1981; PENNA et al., 2005 apud 
OLIVEIRA, 2009).  

A presença de espécies deste gênero longo da costa brasileira, principalmente no 
litoral do Rio de Janeiro foi relatada em 2006 na praia da Tartaruga, Armação dos Búzios 
(NASCIMENTO et al., 2012) e na Baía de Sepetiba (OLIVEIRA, 2009). A primeira 
localização está mais próxima á área de estudo desta pesquisa, ambas fazem parte do litoral 
norte fluminense. 
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Figura 35: Fotomicrografias de Ostreopsis sp1. a) Aumento de 400x, escala de 10 µm. b) Aumento 
de 200x, escala de 10 µm. c) Aumento de 200x, escala de 10 µm. d) Aumento de 200x, escala de 10 
µm. 

Figura 36: Fotomicrografias de Ostreopsis sp2. a) Aumento de 200x, escala de 10 µm. b) Aumento 
de 200x, escala de 10 µm. 

a b 

c d 

a b 
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4.2.12 Oxyphysis oxytoxoides Kofoid, 1926 (Figura 37, 38 e 39) 
Células tecadas, de médio porte, lateralmente comprimidas, sub-fusiformes. 

Cloroplastos ausentes, organismos heterotróficos. Esta espécie é comum em muitas águas, 
mas frequentemente negligenciada; provavelmente identificada erroneamente como 
Oxytoxum. Pode ser que a forma em águas frias costeiras e as de águas quentes temperadas 
estuarianas/costeiras sejam duas espécies diferentes. Em 1926 Kofoid considerou este gênero 
monoespecífico devido uma ligação entre os Dinophysiales e Peridiniales, por causa das 
semelhanças com Oxytoxum (TOMAS, 1997). Esta espécie marinha já foi relatada em águas 
brasileiras (ODEBRECHT, 2010 apud WENDY GUIRY, 2014). 

Comprimento aproximadamente 4 vezes o da largura. A maioria das células 
apresentam aréolas com poros dispersos. Epiteca bem desenvolvida e assimétrica com 
espinho anterior à direita; não ampla como a hipoteca. Poro ventral próximo ao ápice. Cíngulo 
pouco deslocado e ligeiramente pré-mediano. Hipoteca com lados convexos lateralmente; 
atenuado com antapex direcionado ventralmente. Listas sulcais curtas e não são bem 
desenvolvidas (TOMAS, 1997). 

 
 

 

 
 
 
 

Figura 37: Fotomicrografias de Oxyphysis cf. oxytoides. a) Aumento de 200x, escala de 10 µm. 
b) Aumento de 200x, escala de 10 µm. c) Aumento de 200x, escala de 10 µm. d) Aumento de 
200x, escala de 10 µm. 

d c 

b a 



55 
 

 
Foram encontrados diferentes morfotipos de Oxyphysis spp, os quais não ficaram bem 

definidos se trata-se de uma variedade da espécie ou se é uma espécie diferente. Na figura 38 
a célula apresenta um formato subfusiforme, com a extremidade da hipoteca reta, a hipoteca é 
mais ampla que a epiteca, a epiteca apresenta forma triangular, no entanto mais curto e largo 
que em Oxyphysis oxytoides, apesar da dúvida, este morfotipo será chamado de Oxyphysis sp1 
para facilitar a didática do trabalho. Na figura 39 a célula apresenta formato subfusiforme, 
com extremidade da hipoteca arredondada, praticamente da mesma largura do início da 
hipoteca; a epiteca também apresenta forma triangular mais curta e larga que em O. oxytoides 
e pelo mesmo motivo anterior, este morfotipo será chamado de Oxyphysis sp2. 
 

 
 
 
 
 

 

 
 

 
 

Figura 38: Fotomicrografias de Oxyphysis sp1. a) Aumento de 200x, escala de 10 µm. b) Aumento 
de 200x, escala de 10 µm. Célula apresenta a extremidade da hipoteca reta. 

Figura 39: Fotomicrografias de Oxyphysis sp2. a) Aumento de 200x, escala de 10 µm. b) Aumento de 
200x, escala de 10 µm. Célula apresenta extremidade arredondada. 

a b 

b a 
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4.2.13 Oxytoxum spp. Stein, 1883 (Figura 40) 
Espécie tecada (TOMAS, 1997). As informações sobre este gênero têm sido 

relativamente escassas, talvez pelo fato da diferenciação dos gêneros Corythodinium Loeblich 
Jr. & Loeblich III e Oxytoxum Stein não ter sido resolvida. No entanto, há grande diversidade 
deste grupo em águas oceânicas quentes (GÓMEZ et al., 2008).  

Células variam de pequenas a grandes, em formato de agulha para a forma superior 
com uma epiteca decididamente anterior que é drasticamente mais estreita e mais rasa do que 
a hipoteca. Cíngulo é anterior com um pequeno deslocamento e a placa sa invade a epiteca. 
Cloroplastos presentes (TOMAS, 1997).  
 
 

 
 
 
 
 
 
4.2.14 Prorocentrum compressum (Bailey) Abé ex Dodge 1975 (Figura 41) 

Espécies principalmente planctônicas, neríticas, oceânicas, cosmopolita em águas frias 
temperadas a tropicais (TOMAS, 1997). 

Células pequenas a médias, amplamente ovadas em vista valvar, comprimida em vista 
lateral. Apresenta uma peculiar característica anterior que parecem ser dois espinhos curtos, 
opostos, que fazem fronteira com a área periflagellar. Válvulas cobertas com poros e 
depressões superficiais. Ornamentação mais desenvolvida na região central (TOMAS, 1997; 
TENENBAUM, 2006). As projeções anteriores são extensões das placas periflagelares, como 
colares. 
 

Figura 40: Fotomicrografias de 
Oxytoxum spp. a) Aumento de 
200x, escala de 10 µm. 
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4.2.15 Prorocentrum gracile Schütt, 1895 (Figura 42) 

Sinônimo: P. hentsschelii Schiller 1933 (TOMAS, 1997). 
Espécie tecada, cosmopolita em águas frias temperadas até tropicais, principalmente 

nerítica e estuarina. Esta espécie frequentemente foi confundida com P. micans, P. 
hentschelii, P. redfeldii ou P. rostratum (TOMAS, 1997). Esta espécie foi relatada em águas 
nacionais por Oliveira (2009) no litoral do Rio de Janeiro, assim como por Islabão; Odebrecht 
(2011) no extremo sul do Brasil. 

Células de tamanho pequeno para médio, alongada como P. micans, célula duas vezes 
mais longa do que ampla. Piriforme, ao invés de formato de coração com extremidade 
posterior pontiaguda em vista valvar. Válvulas com rasos poróides e poros radiais pós-

Figura 41: Fotomicrografias de Prorocentrum cf. compressum. a) Aumento de 200x, escala de 10 
µm. b) Aumento de 200x, escala de 10 µm. c) Aumento de 400x, escala de 10 µm. d) Aumento de 
200x, escala de 10 µm. 

a b 

c d 
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medianos em campo como em P. micans. Espinho anterior longo, alado adjacente a área 
periflagelar (TOMAS, 1997). 

 
 

 
 
 
 
 
4.2.16 Prorocentrum scutellum Schröder, 1900 (Figura 43) 

Sinônimo: P. sphaeroideum Schiller; P. robustum Tafall (ISLABÃO; ODEBRECHT 
2011). 

Espécie tecada, nerítica ou estuarina, desde águas árticas até águas tropicais (TOMAS, 
1997). 

Célula de tamanho pequeno a médio. Espécie arredondada, formato de coração com 
uma exclusiva marcação na válvula composta de poros radiais, onde cada poro é parcialmente 
circundado por marcações em relevo. Entre os poros há marcações irregulares que parecem 
excrementos de cera. Amplamente curvo, com espinho alado anterior na parte da área flagelar 
(Tomas, 1997). Islabão; Odebrecht (2011) relatam que as células tendem a subcirculares ou 
ovoides, da mesma forma que este trabalho mostra. 

 

 

Figura 42: Fotomicrografias de Prorocentrum cf. gracile. a) Aumento de 400x, escala de 10 µm. 
b) Aumento de 200x, escala de 10 µm.  

Figura 43: Fotomicrografias de Prorocentrum cf. scutellum. a) Aumento de 400x, escala 
de 10 µm. b) Aumento de 200x, escala de 10 µm. 

a b 

b a 
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4.2.17 Prorocentrum triestinum Schiller, 1918 (Figura 44) 
Sinônimo: P. redfeldii Bursa 1959 (TOMAS, 1997). 
Espécie tecada, oceância e nerítica, de distribuição mundial (TOMAS, 1997). Esta 

espécie marinha já foi relatada no Brasil (ODEBRECHT, 2010 apud GUIRY; GUIRY, 2014). 
Célula pequena, posteriormente pontiaguda, fina, estreita, semelhante a P. micans. 

Poucas depressões localizadas principalmente na periferia. Apresenta um fino espinho 
(TOMAS, 1997).  
 

 

 
 
  
 
 
4.2.18 Protoperidinium brevipes (Paulsen) Balech, 1974 (Figura 45) 

Espécie tecada, de águas frias costeiras. Pode ser confundida com P. metananum que é 
circular em seção transversal (TOMAS, 1997). É uma espécie marinha também relatada no 
Brasil por Odebrecht (2010) apud Guiry; Guiry (2014). 

Células pequenas com formato do corpo pentagonal, arredondado triangular em seção 
transversal; tão profunda quanto larga. Hipoteca indentada, ligeiramente bilobada com dois 
curtos espinhos antapicais. Superfícies com espinhos curtos ou papilas. Cíngulo ascendente 
(TOMAS, 1997).  

 
 

Figura 44: Fotomicrografias de Prorocentrum cf. triestinum. a) Aumento de 200x, escala de 10 
µm. b) Aumento de 400x, escala de 10 µm. 

b a 
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4.2.19 Protoperidinium claudicans (Paulsen) Balech, 1974 (Figura 46) 

Espécie tecada; principalmente de águas costeiras e abertas, mas pode ser encontrada 
em ambientes estuarinos. Presente desde áreas temperadas até tropicais; é cosmopolita. Pode 
ser confundido com P. oceanicum que é maior e tem chifre apical mais longo e antapical; 
maior inclinação do cíngulo dorsalmente e o chifre antapical esquerdo é direcionado 
ventralmente (TOMAS, 1997). 

Célula de tamanho médio, fina teca. Geralmente piriforme com chifres antapicais. 
Dorsalmente comprimida. Epiteca atenuada para um curto chifre apical. Sulco invade 
ligeiramente a epiteca. Produz cistos (TOMAS, 1997). A teca é centralmente arredondada, o 
cíngulo está para esquerda e não é escavado. A hipoteca forma dois chifres relativamente 
curtos tubulares, o da esquerda sendo mais curto que o da direita. O sulcu forma uma 
reentrância rasa na margem antapical da hipoteca, entre os chifres (EVAGELOPOULOS, 
2002). 

 
 

Figura 45: Fotomicrografias de 
Protoperidinium cf. brevipes, aumento de 
200x, escala de 10 µm. 
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4.2.20 Protoperidinium conicum (Gran) Balech, 1974 (Figura 47) 

Espécie tecada; costeira e oceânica; cosmopolita, presente desde águas temperadas à 
tropicais (TOMAS, 1997). 

Células de tamanho médio a grande, pentagonais com curtos chifres antapicais, 
robustos com espinhos em suas pontas. Epiteca ventral côncava. Dorsalmente comprimida. 
Cíngulo circular e escavado; superfície reticulada. Apresenta espécies distintas. Formadora de 
cistos. O sulco é profundo e constitui um recuo na margem antapical da hipoteca, entre os 
chifres (TOMAS, 1997; EVAGELOPOULOS, 2002). 

Figura 46: Fotomicrografias de Protoperidinium cf. claudicans, 
aumento de 200x, escala de 10 µm. 
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4.2.21 Protoperidinium divergens (Ehrenberg) Balech, 1974 (Figura 48) 

Espécie tecada; principalmente costeira; cosmopolita de águas temperadas a tropicais. 
Semelhante a P. depressum, mas menor, não tão profunda (TOMAS, 1997). Já foi encontrada 
no extremo sul do Brasil por Islabão; Odebrecht (2011) e no estado do Rio de Janeiro 
(TENENBAUM et al., 2004). 

Célula de tamanho médio com chifres apical e antapical. Chifres antapicais 
divergentes com listas sulcais características para o complexo da espécie. Epiteca escavada 
ventralmente. Superfície reticulada com espinhos em pontos de junção de rede. Cíngulo quase 
circular, ligeiramente ascendente (TOMAS, 1997).  
 

 
 

Figura 47: Fotomicrografias de Protoperidinium cf. 
conicum. a) Aumento de 400x, escala de 10 µm. 

Figura 48: Fotomicrografias de Protoperidinium cf. divergens. a) Aumento de 400x, escala de 10 
µm. b) Aumento de 200x, escala de 10 µm. 

a b 
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4.2.22 Protoperidinium oblongum (Aurivillus) Parke & Dodge, 1976 (Figura 49) 
Espécie tecada; nerítica, oceânica; cosmopolita, ocorrendo em águas frias temperadas 

a tropicais. Pode ser facilmente confundida com P. oceanicum, P. claudicans e P. 
steidingerae. Protoperidinium oceanicum é muito maior, enquanto P. claudicans é menor e 
não ventrodorsalmente comprimido como P. oblongum e P. oceanicum (TOMAS, 1997). 

Espécies de médio porte. Formato piriforme atenuado com chifres apical e antapical. 
Ventrodorsalmente comprimida com cíngulo inclinado, descendente. Produz cistos (TOMAS, 
1997). A epiteca forma um chifre apical, o cíngulo é esquerdo e não escavado. A hipoteca 
forma dois longos, tubulares e pontiagudos chifres antapicais. O sulco é profundo e constitui 
um forte recuo na margem antapical da hipoteca, ente os chifres (EVAGELOPOULOS, 
2002). 

 
  

 
 
 
 
 
 
4.2.23 Protoperidinium oceanicum (VanHöffen) Balech, 1974 (Figura 50) 

Sinônimo: P. murrayii Kofoid 1907. 
Espécie tecada; costeira e oceânica; de águas temperadas a tropicais; cosmopolita. 

Pouco frequente em águas frias temperadas (TOMAS, 1997). Já foi relatada no extremo sul 
do Brasil (ISLABÃO; ODEBRECHT, 2011). 

Célula grande, semelhante com o formato de P. oblongum, mas com chifres antapicais 
mais longos, mais estreitos e divergentes. Cíngulo descendente, inclinado, colocado em 
destaque no lado dorsal (TOMAS, 1997). As células são alongadas, o chifre apical é bem 
desenvolvido (ISLABÃO; ODEBRECHT, 2011).  

 
 

Figura 49: Fotomicrografias de Protoperidinium cf. 
oblongum. a) Aumento de 400x, escala de 10 µm. 
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4.2.24 Protoperidinium pallidum (Ostenfeld) Balech, 1973 (Figura 51) 

Espécie tecada; costeira e oceânica; de distribuição mundial, presente desde águas 
frias a quentes temperadas. Semelhante ao P. tristylum e P. scbilleri, mas também costuma ser 
confundido com P. pellucidum. Taylor (1976) apud Tomas (1997) reportou a presença de 
cloroplastos em Protoperidinium pallidum.  

Célula de tamanho médio piriforme, alongada com dois espinhos antapicais 
divergentes, sólidos e um chifre apical curto. Comprimida dorsalmente. Superfície reticulada. 
Cíngulo ascendente, direito e não escavado. A epiteca tem uma forma praticamente cônica, o 
sulco é profundo (TOMAS, 1997; EVAGELOPOULOS, 2002). 

Figura 50: Fotomicrografias de Protoperidinium cf. 
oceanicum. a) Aumento de 200x, escala de 10 µm. 
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4.2.25 Protoperidinium pellucidum Bergh, 1881 (Figura 52) 

Espécie tecada; principalmente costeira. Cosmopolita, desde águas temperadas a 
tropicais. Embora esta espécie possa ser confundida com P. pallidum, este é menor, circular 
em seção transversal e tem uma lista sulcal proeminente que termina em um espinho antapical 
curvado (TOMAS, 1997). 

Células de tamanho pequeno a médio amplamente piriforme ou quadrangular, com 
chifre apical curto, dois espinhos antapicais alados, ligeiramente divergentes e um espinho 
antapical alado curvado proeminente que se origina da lista sulcal esquerda. Circular em 
seção transversal. Superfície reticulada. Cíngulo ligeiramente ascendente (TOMAS, 1997; 
OKOLODKOV, 2008). 

Figura 51: Fotomicrografias de Protoperidinium cf. 
pallidum. a) Aumento de 400x, escala de 10 µm. 
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4.2.26 Protoperidinium oviforme (Dangeard) Balech (Figura 53) 

Espécies tecada, marinhas, heterotróficas (TOMAS, 1997). 
Células com formato ovóide a piriforme. A epiteca forma uma saliência no “pescoço”. 

O cíngulo é para a direita, não escavado e inclina-se ventralmente e vez de dorsalmente, 
ascendente. A hipoteca tem dois espinhos longos, equipados com asas. O sulco é bastante 
largo e raso, como um poço, desenvolvido a esquerda da lista sulcal, que se projeta 
antapicalmente e funde-se com o espinho à esquerda. Na parte mais baixa do sulco está o 
ovóide poro flagelar (TOMAS, 1997; OKOLODKOV, 2008). 
 
 

 
 
 

Figura 52: Fotomicrografias de Protoperidinium cf. pellucidum. 
a) Aumento de 400x, escala de 10 µm. 

Figura 53: Fotomicrografias de Protoperidinium cf. oviforme. a) Aumento de 400x, escala de 10 µm. 
b) Aumento de 200x, escala de 10 µm. 

a b 
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4.2.27 Scrippsiella Balech ex Loeblich III, 1965 (Figura 54) 
Células tecadas; ocorrem tanto em ambientes planctônicos ou bentônicos, podendo 

ocorrer em ambos habitats, dependendo do comportamento adaptativo; fotossintéticas, sendo 
algumas espécies mixotróficas e possuindo pedúnculo. Algumas espécies fixam substratos por 
fios mucóides. Este gênero é semelhante ao Periclinium, Protoperidinium, 
Pentapbarsodinium, Ensiculifera e Tbompsodinium, mas é diferenciável pela tabulação das 
placas. Muita sinonímia existe entre esses gêneros, alguns taxonomistas já incluíram 
Ensiculifera em Scrippsiella, enquanto S. trochoidea, espécie mais comum do gênero, foi 
identificada como um Peridinium (TOMAS, 1997). Cloroplastos presentes, dinoflagelados 
marinhos (EOL, 2007a). 

Células pequenas, com características peridinioides. Teca com marcações variadas: de 
poros à reticulações ou de estrias à papilas. Algumas espécies apresentam processo apical. 
Produz cistos calcários e provavelmente orgânicos. Espécies deste gênero podem apresentar 
fórmulas de placa variadas em cultivo, pois podem produzir placas adicionais em série. As 
espécies são diferenciadas nos seguintes caracteres: tamanho e forma; número de placas pré-
cingulares; ornamentação da superfície; presença de estigma e habitat (TOMAS, 1997). 
Células com epiteca cônica e hipoteca arredondada, cíngulo mediano, placas da teca finas 
(EOL, 2007a). 
 

   
 
 
 
 
 

Parte dos dinoflagelados deste trabalho coincide com os observados nos relatórios de 
monitoramento de fitoplâncton da Lagoa de Araruama para o mesmo período de coleta 
(setembro 2011 a agosto de 2012). Os morfotipos de dinoflageldos identificados nos 
relatórios foram: Amphidinium carterae, Ceratium furca, Ceratium fusus, Ceratium lúnula, 
Ceratium sp, Dinophysis acuminata, Dinophysis caudata, Gymnodinium sp, Gonyaulax 
spinifera, Heterocapsa sp, Noctiluca sp, Oxytoxum scolopax, Pirocystis sp, Prorocentrum 
compressus, Prorocentrum gracile, Prorocentrum lima, Prorocentrum micans, Prorocentrum 
sp, Protoperidinium leonis, Protoperidinium steinii, Protoperidinium sp, Scrippsiella cf. 
trochoidea, Scrippsiella sp (CILSJ, 2013). Dos 23 táxons identificados no relatório, 10 
também foram observados nesta pesquisa. 

Figura 54: Fotomicrografias de Scrippsiella spp. a) Aumento de 400x, escala de 10 µm. b) 
Aumento de 200x, escala de 10 µm. 
 

a b 
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4.3 Variáveis Ambientais 
As variáveis ambientais foram examinadas pelos valores de F (ANOVA). As 

interações locais versus variáveis ambientais apresentaram valores de F significantes para 
temperatura, salinidade e profundidade (Tabela 2), sugerindo um padrão consistente de 
mudança espacial. Os valores das médias e desvio padrão das variáveis ambientais 
encontram-se na tabela 3.  
 

 
 
 

 
Variáveis F P Tukey 

Temperatura 6,27 0,02 P2˃P1 
Salinidade 19,36 0,000 P2˃P1 

Profundidade 64,71 0,000 P2˃P1 
 

 
 
 
 

 

Ponto de 
Coleta 

Temperatura 
(ºC) Salinidade Profundidade 

Total (m) 

P1 23,1±0,3 40,5±1,9 1,9±0,1 
P2 24,9±0,6 49,1±0,5 2,8±0,1 

 
 

Temperatura: A temperatura média em São Pedro da Aldeia (SPA) foi de 
24,9ºC±0,6, com máxima de 28,3ºC em março e mínima de 21ºC em julho. Cabo Frio (CF) 
apresentou temperatura média de 23,1ºC±0,3, com máxima de 24,2ºC em maio e mínima de 
21ºC em novembro. Espacialmente os maiores valores foram registrados em SPA ao longo do 
ano, exceto nos meses de inverno (junho, julho, agosto) e em abril (Figura 55). Enquanto que 
sazonalmente o verão, como era de se esperar, teve as temperaturas mais elevadas, seguido do 
outono, primavera e inverno. Já CF sazonalmente apresentou as mais altas temperaturas no 
outono, seguido do inverno, verão e primavera. Islabão; Odebrecht (2011); Miotto; Tamanaha 
(2012) encontraram dinoflagelados potencialmente nocivos em águas nacionais em 
temperaturas que variaram de 12,9ºC a 27ºC. 

Salinidade: A salinidade média em SPA foi de 49,1±0,5, com valor máximo de 51em 
março e maio e mínimo de 45,7 em dezembro. CF apresentou salinidade média de 40,5±1,9, 
com valor máximo de 50 em setembro e mínimo de 27 em janeiro. Espacialmente os maiores 
valores foram registrados em SPA ao longo do ano, exceto nos meses de setembro e outubro, 
onde os valores foram iguais (Figura 56) para ambos os pontos. Enquanto que sazonalmente o 
outono teve as salinidades mais elevadas, seguido do inverno, primavera e verão. Já CF 
sazonalmente apresentou as mais altas salinidades na primavera, seguido do inverno, outono e 
verão. No litoral sul brasileiro foi registrada a presença de dinoflagelados potencialmente 
nocivos em salinidades que variaram de 24,5 a 37 (ISLABÃO; ODEBRECHT, 2011; 
MIOTTO; TAMANAHA, 2012). 

Tabela 3. Tabela de média e desvio padrão das variáveis ambientais nos dois 
pontos de coleta da Lagoa de Araruama. P1=Cabo Frio; P2=São Pedro da 
Aldeia. 

Tabela 2. Tabela de ANOVA. Valores de F (ANOVA bi-fatorial) e teste de 
Tukey das comparações entre os pontos de coleta ao longo do período de um 
ano e interações com variáveis ambientais na Lagoa de Araruama, (p˂0,05). 
P1=Cabo Frio; P2=São Pedro da Aldeia. 
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Profundidade: A profundidade média em SPA foi de 2,8m±0,1, com valor máximo 
de 3m na maior parte do ano e mínimo de 2,5m em fevereiro, março, julho e agosto. CF 
apresentou profundidade média de 1,9m±0,1, com valor máximo de 2,5m em abril e mínimo 
de 1,5m nos três meses da primavera. Espacialmente os maiores valores foram registrados em 
SPA ao longo de todo o ano (Figura 57). Enquanto que sazonalmente a primavera apresentou 
as maiores profundidades, seguida do verão, outono e inverno. Já CF sazonalmente 
apresentou as maiores profundidades no outono, seguido do verão e inverno, que foram iguais 
e posteriormente da primavera. Miotto; Tamanaha (2012); Oliveira (2009) observaram 
dinoflagelados em águas brasileiras em profundidades cujas transparências variaram de 0,3m 
a 7,0m. 
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Figura 55: Temperatura (ºC) nos pontos de coleta ao longo do período de um ano (setembro 2011 a 
agosto 2012). SPA=São Pedro da Aldeia; CF=Cabo Frio; SP=Setembro-primavera; OP=Outubro-
primavera; NP=Novembro-primavera; DV=Dezembro-verão; JV=Janeiro-verão; FV=Fevereiro-
verão; MrO=Março-outono; AO=Abril-outono; MiO=Maio-outono; JnI=Junho-inverno; JlI=Julho-
inverno; AI=Agosto-inverno. 
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Figura 56: Salinidade nos pontos de coleta ao longo do período de um ano (setembro 2011 a agosto 
2012). SPA=São Pedro da Aldeia; CF=Cabo Frio; SP=Setembro-primavera; OP=Outubro-primavera; 
NP=Novembro-primavera; DV=Dezembro-verão; JV=Janeiro-verão; FV=Fevereiro-verão; 
MrO=Março-outono; AO=Abril-outono; MiO=Maio-outono; JnI=Junho-inverno; JlI=Julho-inverno; 
AI=Agosto-inverno. 
 

Figura 57: Profundidade nos pontos de coleta ao longo do período de um ano (setembro 2011 a 
agosto 2012). SPA=São Pedro da Aldeia; CF=Cabo Frio; SP=Setembro-primavera; OP=Outubro-
primavera; NP=Novembro-primavera; DV=Dezembro-verão; JV=Janeiro-verão; FV=Fevereiro-
verão; MrO=Março-outono; AO=Abril-outono; MiO=Maio-outono; JnI=Junho-inverno; JlI=Julho-
inverno; AI=Agosto-inverno. 
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4.4 Distribuição Sazonal dos Dinoflagelados Potencialmente Nocivos da Lagoa de 
Araruama  

A maior parte dos morfotipos de dinoflagelados potencialmente nocivos identificados 
nesta pesquisa não apresentou um padrão de distribuição sazonal ao longo do período de um 
ano em P1 (Cabo Frio) (Figuras 58 e 59). No entanto, pode-se observar nesta pesquisa que P. 
balticum esteve presente em todos os meses da primavera e do verão, tendo esta última 
estação a maior abundância para esta espécie. P. emarginatum apareu nos meses de verão. P. 
lima ocorreu nos meses de primavera e outono principalmente. Já P. micans ocorreu nos 
meses de outono, apesar da maior densidade celular ter acontecido no mês de fevereiro, 
considerado verão. P. mexicanum foi encontrado em todos os meses do ano, logo em todas as 
estações, com as maiores densidades na primavera, inverno, outono e verão decrescentemente. 
P. concavum esteve presente nos meses de setembro (primavera), fevereiro (verão) e março 
(outono). Dinophysis acuminata apareu em novembro (primavera), dezembro e fevereiro 
(verão). D. tripos em fevereiro e março (verão e outono, respectivamente). Gonyaulax 
polyedra ocorreu nos meses de fevereiro (verão) e novembro (primavera) e G. spinifera em 
fevereiro (verão). Heterocapsa niei foi encontrada em setembro, outubro (primavera), abril 
(outono) e junho (inverno). Scrippsiella trochoidea esteve presente em dezembro (verão) e 
julho (inverno). Dentre os morfotipos potencialmente nocivos, nenhuma célula das espécies 
de Dinophysis e Gonyaulax e P. concavum apareceram nos meses de abril a agosto, o que 
sugere que as condições de outono/inverno não são favoráveis para estas espécies.  
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Figura 58: Abundância das espécies (D. acuminata, D. tripos, H. niei, G. polyedra, G. spinifera e P. balticum) de 
dinoflagelados potencialmente nocivos em P1 da Lagoa de Araruama ao longo do período de um ano. 
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Figura 59: Abundância das espécies (P. concavum, P. emarginatum, P. lima, P. mexicanum, P. micans e S. trochoidea) de 
dinoflagelados potencialmente nocivos em P1 da Lagoa de Araruama ao longo do período de um ano. 
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Em P2 (São Pedro da Aldeia) os morfotipos de dinoflagelados potencialmente nocivos 
identificados nesta pesquisa também não apresentaram um padrão de distribuição sazonal ao 
longo do período de um ano (Figuras 60 e 61), a única espécie de dinoflagelado 
potencialmente nocivo que esteve presente em praticamente todos os meses do ano (exceto no 
mês de fevereiro), logo em todas as estações do ano foi Heterocapsa niei (Figura 60). P. 
mexicanum apareceu em todos os meses da primavera, nas outras estações também teve sua 
identificação registrada, exceto nos meses de fevereiro, março e julho. P. balticum ocorreu 
nos meses de verão, assim como em setembro (primavera) e maio (outono). P. emarginatum 
foi identificado em setembro (primavera), fevereiro (verão) e março (outono). Já P. lima 
esteve presente em metade dos meses do ano, ocorrendo em todas as estações: outubro 
(primavera), dezembro, janeiro (verão), março, abril (outono) e junho (inverno). P. micans foi 
registrado em novembro (primavera), fevereiro (verão) e março (outono). Dinophysis 
acuminata apareceu em novembro (primavera) e fevereiro (verão), enquanto que D. fortii 
apareceu somente em dezembro (verão). D. tripos não ocorreu em P2. S. trochoidea foi 
encontrada nos meses de primavera, além de dezembro, fevereiro (verão) e julho (inverno). 
As espécies nocivas de Gonyaulax não foram identificadas em P2 ao longo do ano. Da mesma 
forma, P. concavum não esteve presente em P2. Em relação aos morfotipos potencialmente 
nocivos, não ocorreram nenhuma célula das espécies de Dinophysis, de P. emarginatum e de 
P. micans durante os meses de abril a agosto, o que sugere que as condições de 
outono/inverno não são favoráveis para estas espécies. Fato semelhante ocorreu em P1 para as 
espécies do gênero Dinophysis. 
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Figura 60: Abundância das espécies (D. acuminata, D. fortii, H. niei, P. balticum, P. emarginatum e P. lima) de 
dinoflagelados potencialmente nocivos em P2 da Lagoa de Araruama ao longo do período de um ano. 
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Figura 61: Abundância das espécies (P. mexicanum, P. micans e S. 
trochoidea) de dinoflagelados potencialmente nocivos em P2 da 
Lagoa de Araruama ao longo do período de um ano. 
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A ordenação do MSD com as amostras codificadas para estações do ano 
(presença/ausência) não apresentou uma separação sazonal evidente (Figura 62). Este fato 
diverge de estudos realizados no litoral sul brasileiro, onde houve diferenças sazonais na 
ocorrência dos dinoflagelados, no entanto o citado estudo considerou somente duas estaçãos: 
verão e inverno (HARAGUCHI; ODEBRECHT, 2010; ISLABÃO; ODEBRECHT, 2011). 

Os resultados do ANOSIM não demostraram diferenças significantes sazonais entre as 
estações primavera, verão, outono e inverno, R global -0,074 em P1, (R˂0,5) e R global 0,037 
em P2, reforçando os resultados do método MDS, onde os grupos não foram claramente 
separados sazonalmente. 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
4.5 Distribuição Espacial dos Dinoflagelados Potencialmente Nocivos da Lagoa de 
Araruama 

Uma separação evidente na composição de espécies entre os dois pontos de coleta foi 
observada através da ordenação do MDS baseada nos dados de presença/ausência. As 
amostras de P1 foram plotadas na parte superior do diagrama e as amostras de P2 na parte 
inferior do diagrama (Figura 63). Haraguchi; Odebrecht (2010) e Oliveira (2009) tamém 
obsevaram diferenças espaciais na composição da assimbléia de dinoflagelados. 

A distribuição dos dinoflagelados potencialmente nocivos na Lagoa de Araruama 
apresentou diferenças significativas espaciais de acordo com o ANOSIM (p˂0,001) embora 
os grupos não tenham sido claramente separados (R˂0,5). A dissimilaridade entre os dois 
locais foi elevada (89,87%), embora dentro de cada grupo a similaridade tenha sido baixa 
(Tabelas 4 e 5). Os pontos P1 (Cabo Frio) e P2 (São Pedro da Aldeia) apresentaram 
similaridades médias, com 20,57% e 18,06%, respectivamente. P. mexicanum foi a espécie 
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Figura 62: Diagrama de ordenação pelo método MDS baseado nos dados de presença/ausência das 
espécies potencialmente nocivas coletas nos dois pontos de coleta da Lagoa de Araruama, 
codificadas para estações do ano. P1P=Cabo Frio-Primavera; P1V=Cabo Frio-Verão; P1O=Cabo 
Frio-Outono; P1I=Cabo Frio-Inverno; P2P=São Pedro da Aldeia-Primavera; P2V= São Pedro da 
Aldeia-Verão; P2O= São Pedro da Aldeia-Outono; P2I= São Pedro da Aldeia-Inverno. 
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com maior porcentagem de contribuição para P1, seguido de P. micans e depois P. balticum. 
Já em P2 H. niei apresentou a maior contribuição, seguido de S. trochoidea e posteriormente 
P. mexicanum (Tabela 4). 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Pontos ANOSIM   SIMPER   
 R p  Dissimilaridade 

média (%) 
Espécies Contribuição 

(%) 
P1 X P2 0,376 0,001  89,87 P. mexicanum 38,56 
     H. niei 25,41 
     S. trochoidea 10,68 
     P. micans 6,99 
     D. acuminata 6,46 
     D. tripos 4,92 

 
 
 
 
 
 

Figura 63: Diagrama de ordenação pelo método MDS baseado nos dados de presença/ausência das 
espécies potencialmente nocivas coletas nos dois pontos de coleta da Lagoa de Araruama. P1=Cabo 
Frio; P2=São Pedro da Aldeia. 

Tabela 4: Resultados do ANOSIM (valor de R e nível de significância) e análise do SIMPER para 
abundância das espécies nos dois pontos da Lagoa de Araruama. P1=Cabo Frio; P2=São Pedro da Aldeia. 
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 P1 P2 
Similaridade média (%) (20,57) (18,06) 
 Contribuição (%)  
P. mexicanum 77,18 18,45 
P. micans 12,05     - 
P. balticum 4,05     - 
H. niei     - 39,34 
S. trochoidea     - 34,92 

 
 

O percentual de dinoflagelados potencialmente nocivos encontrados em P1 pode ser 
visualizado na figura 64. Considerando os maiores valores e os menores, é possível observar 
que o morfotipo mais representativo foi P. mexicanum, enquanto que P. balticum teve a 
menor representatividade. As espécies que apresentaram pequena representatividade (0 ou 
1%) foram agrupadas, estão representadas na figura pelo grupo outros. O grupo representado 
por outros incluem em ordem crescente as espécies: D. fortii, P. concavum, S. trochoidea, P. 
emarginatum, G. polyedra, G. spinifera e P. lima. 

O gênero Prorocentrum apresentou a maior variedade de espécies, portanto a maior 
riqueza contribuindo com 6 espécies, seguido dos gêneros Dinophysis (3 espécies) e 
Gonyaulax (2 espécies).  
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela 5: Espécies discriminantes de cada ponto na Lagoa de Araruama, utilizando a análise de SIMPER. 
P1=Cabo Frio; P2=São Pedro da Aldeia. 
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Figura 64: Percentual de dinoflagelados potencialmente nocivos da Lagoa de Araruama em P1 ao 
longo do período de um ano. 
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Na figura 65 pode ser observado o percentual de dinoflagelados potencialmente 
nocivos encontrados em P2. Com base nos maiores e menores valores, é possível observar 
que o morfotipo que mais contribuiu para representar este grupo foi H. niei, enquanto que a 
menor representatividade foi para P. mexicanum. As espécies que apresentaram pequena 
representatividade (0 ou 1%) foram agrupadas, estão representadas na figura pelo grupo 
outros. O grupo representado por outros incluem em ordem crescente as espécies: D. fortii, P. 
micans, P. emarginatum, P. lima, D. acuminata e P. balticum.  

O gênero que apresentou a maior riqueza também foi Prorocentrum (5 espécies), no 
entanto com uma variedade de espécie a menos que em P1 (não foi identificado P. concavum 
em P2), seguido do gênero Dinophysis (2 espécies), também com uma espécie a menos que 
em P1 (não esteve presente em P2 Dinophysis tripos).   
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Figura 65: Percentual de dinoflagelados potencialmente nocivos da Lagoa de Araruama em P2 ao 
longo do período de um ano. 
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4.6 Influência das Variáveis Ambientais na Distribuição dos Dinoflagelados 
Potencialmente Nocivos 

As variáveis ambientais de profundidade, salinidade e temperatura apresentaram 
correlação significativa com a distribuição das espécies de dinoflagelados potencialmente 
nocivos na Lagoa de Araruama.  

O primeiro eixo do dbRDA explicou 10,6% da variação total na comunidade de 
dinoflagelados potencialmente nocivos e distinguiu os locais principalmente de acordo com o 
gradiente de salinidade e profundidade, onde o lado direito foi caracterizado pelas amostras 
P1 e o lado esquerdo pelas amostras P2. Este eixo foi negativamente correlacionado com 
salinidade, profundidade e temperatura associadas ao local P2 (Figura 66a). O segundo eixo 
do dbRDA representou apenas 5,5% da variação na comunidade de dinoflagelados 
potencialmente nocivos e não apresentou uma separação entre os locais (Figura 66a). 

As espécies D. acuminata p=0.16, D. tripos p=0.27, G. polyedra p=0.21, G. spinifera 
p=0.25, P. balticum p=0.28, P. concavum p=0.32, P. emarginatum p=0.37, P. lima p=0.38, P. 
mexicanum p=0.27, P. micans p=0.44 apresentaram correlação positiva com o primeiro eixo 
do dbRDA indicando sua associação com os locais P1 e correlação negativa com as variáveis 
ambientais de salinidade, profundidade e temperatura (Figura 66b). As espécies D. fortii p= -
0.15, H. niei p= -0.37 e S. trochoidea p= -0.39 tiveram correlação negativa com o primeiro 
eixo do dbRDA indicando que elas estão associadas ao local P2, as áreas com maiores 
salinidades, profundidades e temperaturas (Figura 66b).  

Oliveira (2009) também verificou que a temperatura influencia na distribuição de 
espécies do gênero Prorocentrum, assim como a salinidade, porém esta última variável 
ambiental apresenta menor influência.  No entanto, a maioria das espécies concentrou-se onde 
haviam as menores: temperatura, profundidade com boa aceitação para salinidade mais 
elvadas.  

Os resultados desta pesquisa corroboram com estudos realizados no litoral sul 
brasileiro, onde são registradas diferenças temporais e espaciais na distribuição de 
dinoflagelados (HARAGUCHI; ODEBRECHT, 2010), inclusive com espécies também 
identificadas nesta pesquisa como: D. acuminata, D. fortii, D. tripos, P. micans, S. trochoidea 
(HARAGUCHI; ODEBRECHT, 2010; ISLABÃO; ODEBRECHT, 2011). 
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 Figura 66: a) Análise de redundância baseada em distância dbRDA das relações 

entre a comunidade de dinoflagelados potencialmente nocivos e as variáveis 
ambientais selecionadas (temperatura, salinidade e profundidade). b) As 
amostras foram codificadas com relação aos locais P1 (Cabo Frio) e P2 (São 
Pedro da Aldeia) e as espécies potencialmente nocivas. 
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5. CONCLUSÕES 
 
 

É possível afirmar que dinoflagelados potencialmente nocivos, especialmente os 
tóxicos podem ser encontrados na Lagoa de Araruama em P1 (Cabo Frio) e P2 (São Pedro da 
Aldeia), ambas as áreas destinadas à captura de pescado.  

Os morfotipos de dinoflagelados identificados podem ser divididos em dois grupos, os 
potencialmente nocivos e os demais dinoflagelados. No primeiro grupo foram identificados 
13 morfotipos: Dinophysis cf. acuminata, Dinophysis cf. fortii, Dinophysis cf. tripos, 
Gonyaulax cf. polyedra, Gonyaulax cf. spinifera, Heterocapsa cf. niei, Prorocentrum cf. 
balticum, Prorocentrum cf. concavum, Prorocentrum cf. emarginatum, Prorocentrum cf. 
lima, Prorocentrum cf. mexicanum, Prorocentrum cf. micans, Scripsiella cf. trochoidea. No 
segundo grupo foram identificados os morfotipos: Ceratium cf. declinatum, Ceratium cf. 
furca, Ceratium cf. hircus, Ceratium cf. lineatum, Ceratium cf. symmetricum, Ceratium cf. 
trichoceros, Ceratium cf. tripos, Dinophysis cf. dens, Gonyaulax cf. scrippsae, Gonyaulax 
sp1, Gonyaulax sp2, Heterocapsa cf. triqueta, Ostreopsis sp1, Ostreopsis sp2, Oxyphisis cf. 
oxytoides, Oxyphisis sp1, Oxyphisis sp2, Prorocentrum cf. compressum, Prorocentrum cf. 
gracile, Prorocentrum cf. scutellum, Prorocentrum cf. triestinum, Protoperidinium cf. 
brevipes, Protoperidinium cf. claudicans, Protoperidinium cf. conicum, Protoperidinium cf. 
divergens, Protoperidinium cf. oblongum, Protoperidinium cf. oceanicum, Protoperidinium 
cf. pallidum, Protoperidinium cf. pellucidum, Protoperidinium cf. oviforme, Scripsiella sp. 
No total foi possível identificar 44 morfotipos distribuídos em 10 gêneros.   

As espécies mais frequentes foram: Prorocentrum mexicanum ocorrendo em todos os 
meses em P1 e Heterocapsa niei ocorrendo em quase todos os meses, exceto fevereiro, em 
P2. As maiores abundâncias também foram para as mesmas espécies mais frequentes, nos 
respectivos pontos de coleta. P. mexicanum com 75160 células/litro (céls./l) em outubro de 
2011 e H. niei com 61840 céls./l em junho de 2012. A maior riqueza foi representada pelo 
gênero Prorocentrum com 6 e 5 espécies em P1 e P2, respectivamente, seguida do gênero 
Dinophysis com 3 e 2 espécies para P1 e P2, respectivamente. 

As variáveis ambientais que influenciaram significativamente pela ANOVA foram 
salinidade, profundidade e temperatura, considerando a aplicação do teste de Tukey para 
comparação entre os pontos de coleta, P2 obteve os maiores valores para todas as variáveis 
significativas. A salinidade e a profundidade foram os principais fatores abióticos 
correlacionados aos grupos taxômicos identificados na Lagoa de Araruama. 

Os resultados do MSD e ANOSIM consideraram que não houve diferença 
significativa para a distribuição sazonal das espécies potencialmente nocivas nos pontos de 
coleta, no entanto, houve diferença significativa para distribuição espacial das espécies 
potencialmente nocivas. P1 apresentou as maiores riquezas, abundâncias e frequencias das 
espécies potencialmente nocivas e tóxicas, inclusive espécies que não foram encontradas em 
P2.   

Diante do exposto, conclui-se que há necessidade de monitoramento para o 
fitoplâcnton nocivo e especialmente deve haver a inclusão do monitoramento para as 
ficotoxinas marinhas, ao menos nos períodos de maoir ocorrência dos dioflagelados 
potencialmente tóxicos neste corpo hídrico, pois existe neste ambiente um perigo de 
contaminação química para o pescado e de desenvolvimento das intoxicações/síndromes dos 
consumidores deste pescado. Diante destas providências será possível salvaguardar a saúde 
pública e garantir a qualidade higiênico-sanitária do pescado comercializado na Lagoa sob a 
ótica das ficotoxinas. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Estudos com este enfoque devem ser realizados em outras áreas destinadas a extração 
e cultivo de pescado, tanto no estado Rio de Janeiro, quanto no litoral brasileiro, pois a 
documentação das espécies no país ainda é escassa, apesar da importância deste grupo. Além 
disso, estas pesquisas podem contribuir gerando conhecimento: da biodiversidade do local 
estudado; do perigo de contaminação química; para procurar entender o aumento da extensão 
e persistência das FANs; para entender o porquê das variações quali e quantitativas na 
produção de ficotoxins; para elaborar um atlas para as espécies nacionais, auxiliando na 
identificação que é bastante difícil e minuciosa; para a criação de um banco de dados e de 
espécies brasileiras; para fortalecer a interação com setores da área de saúde em regiões 
endêmicas na ocorrência de intoxicações, visando inclusive criar um modelo de notificação, 
como no sul do país, facilitando inclusive o trabalho dos médicos, enfim estes estudos podem 
contribuir com diversos setores do conhecimento.  

Deve ser levado em consideração que o consumo de alimentos contaminados por 
ficotoxinas é um perigo para a saúde pública, que as ficotoxinas podem causar prejuízos para 
a atividade de pesca e para o meio ambiente, além de prejudicar o crescimento da economia 
(importação/exportação) no setor de pesca, por isso é necessário oferecer produtos de 
qualidade e seguros. Diante das inúmeras exigências internacionais, o Brasil precisa 
intensificar o monitoramento do litoral a nível nacional, especialmente em áreas destinadas a 
extração e cultivo de alimentos marinhos e colocar em prática as legislações já existentes, 
para desta forma minimizar os prejuízos causados pelas ficotoxinas. 

Na Lagoa de Araruama (área de estudo)que hoje conta com um monitoramento para 
fitoplâcnton, deve ser introduzido o monitoramento para as ficotoxinas, mesmo que de 
maneira esporádica inicialmente, visto que neste ecossistema existem microalgas 
potencialmente tóxicas e que a pesca é uma importante atividade da região.  
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8. ANEXOS 
 
 
A – Modelo de Planilha de Campo para Coleta de Fitoplâncton 
B – Modelo de Check List para Coleta de Fitoplâncton em Campo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



108 
 

A – Modelo de Planilha de Campo para Coleta de Fitoplâncton 
 
 

Planilha de Campo para Coleta de Fitoplâncton 
 
Local:                                                                                 
Cidade:  
Estado: 
Ponto de Coleta: 
Data da coleta:    
Horário inicial:                              
Temperatura (rede): 
Temperatura de superfície (garrafa): 
Temperatura de meio (garrafa): 
Temperatura de fundo (garrafa):   
Profundidade Total (rede): 
Profundidade de superfície (garrafa): 
Profundidade de meio (garrafa): 
Profundidade de fundo (garrafa):   
Salinidade (rede): 
Salinidade de superfície (garrafa): 
Salinidade de meio (garrafa): 
Salinidade de fundo (garrafa):   
Horário final:   
Observações:  
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B – Modelo de Check List para Coleta de Fitoplâncton em Campo 
 
 

Check List para Coleta de Fitoplâncton em Campo 
 
 
Material para Pesquisa 
1. rede de plâncton – para levantamento qualitativo e concentração da coluna d’água. 
2. garrafa Van Dor – para levantamento quantitativo. 
3. refratômetro – para verificar salinidade e se necessário densidade. 
4. conta-gotas – para colocar amostras no refratômetro.  
5. potes foscos com bartok – para evitar a interferência da luz nas amostras e evitar que elas 
derramem (vazem). 
6. máquina fotográfica – para registrar condições da água, pontos de coleta e momentos 
importantes do dia, contribuindo na escrita do trabalho. 
7. fixador (formol 4% neutralizado) – ou outro fixador utilizado. 
8. água limpa – para limpar/”zerar” o refratômetro, lavar as mãos na hora de se alimentar, 
limpar o rosto, etc.  
9. prancheta de plástico – para preencher a planilha de campo em cada ponto. O plástico pode 
ser molhado sem danificar a prancheta. 
10. planilha de campo – para anotar as informações ponto a ponto. 
11. papel – para observações que não estejam na planilha de campo e/ou para emergência no 
caso de algum acidente com a planilha. 
12. Plástico para fichário – para guardar as folhas, inclusive a planilha de campo. 
13. lápis – para preencher os dados da planilhas, etiquetas ou label e demais anotações. A 
caneta não deve ser usada porque a tinta borra quando molhada e pode soltar na amostra. 
14. borracha – para apagar quando necessário informações que tenham sido equivocadas. 
15. caneta para retro projetor – para colocar informações na parte externa dos potes e tampas. 
16. rolo de papel ou pano limpo e seco – para secar o refratômetro e os frascos para guardar. 
17. etiqueta ou label de papel vegetal – para ser colocado dentro dos frascos, este papel 
permite ser molhado sem sofrer alterações. 
18. caixa para guardar as amostras – para facilitar o transporte do material.  
 
Material de apoio 
19. óleo para motor de barco – para maiores distâncias, sem pontos de apoio, é necessário 
completar durante o período de coleta. 
20. galão com gasolina - para maiores distâncias, sem pontos de apoio, é necessário completar 
durante o período de coleta e eventuais emergências.  
21. faca – para cortar corda, descascar frutas e até liberar a hélice do motor de possíveis 
obstáculos. 
22. chave de fenda – para fazer ajustes quando necessário. 
23. vara, estaca ou mastro pouco menor que o comprimento da embarcação – para auxiliar os 
instrumentos de coleta em condições mais turbulentas. 
24. remo – para direcionar a embarcação de forma mais minuciosa na hora da coleta de 
amostras. 
25. ancora – para a embarcação se manter em um determinado ponto. 
26. corda – para auxiliar os instrumentos de coleta quando necessário.  
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(continuação) B – Modelo de Check List para Coleta de Fitoplâncton em Campo 
 
 

Check List para Coleta de Fitoplâncton em Campo 
 
 
Material de uso pessoal 
27. água potável para beber – para evitar desidratação pelos longos períodos de exposição ao 
sol, tomar medicamentos e “matar a sede”.  
28. alimentos (frutas, biscoitos, pães, etc) – para se alimentar durante longos períodos de 
coleta, é importante levar algum alimento salgado e doce.  
29. protetor solar – para proteger a pele dos raios UV.  
30. prendedor de cabelo – para prender os cabelos quando necessário. 
31. boné ou chapéu – para proteger o rosto do sol. 
32. óculos escuro e/ou de grau – para proteger os olhos e enxergar melhor na presença de luz 
solar intensa.  
33. blusa extra – para eventuais emergências.  
34. casaco – para no caso de mudança de tempo durante o período de coleta. 
35. capa de chuva – para o caso de chuva durante o período de coleta. 
36. papel higiênico – para eventuais emergências. 
37. saco para lixo – para colocar o lixo, embalagem de alimentos, restos de alimentos, 
contribuindo com o meio ambiente. 
38. bolsa ou caixa térmica – para acondicionar alimentos e bebidas. 
39. remédios para enjoo e dor de cabeça – para o caso de mal estar durante a coleta. 
 
 
OBSERVAÇÕES: Este check list pode ser adaptado conforme a condição do período de 
coleta, parâmetros que serão verificados, análises que serão realizadas, tipo de embarcação 
utilizada e preferências pessoais. Este é apenas um modelo para auxiliar pesquisas realizadas 
nas mesmas condições. 
 
 
 


